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O Boletim Municipal do Município de Évora tem periodicidade mensal e nos termos da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e do Código do Procedimento Administrativo inclui 
única e exclusivamente a publicação das deliberações dos órgãos autárquicos bem 
como as decisões dos respectivos titulares e trabalhadores, destinadas a ter eficácia 
externa. 
O Boletim Municipal pode ser consultado no sítio oficial na internet da Câmara Municipal 
de Évora (www.cm-evora.pt) e está igualmente disponível nos Serviços Municipais.

Relatório Avaliação do Direito de Oposição 2025

1. Introdução
A Lei nº 24/98 de 26 de maio, aprovou o Estatuto do Direito de Opo-
sição. Conforme estipulado no artigo 1º, é assegurado às minorias 
o direito de constituir e exercer uma oposição democrática aos ór-
gãos executivos das autarquias locais de natureza representativo, 
nos termos da Constituição e da Lei.
Os artigos 4º, 5º, 6º e 8º, asseguram que os titulares do direito de 
oposição têm direito à Informação, direito de consulta prévia, direi-
to de participação e direito de depor.
De acordo com o nº 1 do artigo 10º, os órgãos executivos das autar-
quias locais elaboram até ao final de março do ano subsequente 
àquele a que se refiram, relatórios de avaliação do grau de observân-
cia do respeito pelos direitos e garantias constantes da referida lei.
Face ao exposto, com a apresentação deste Relatório pretende-
mos fazer a avaliação do Estatuto do Direito de Oposição no ano 
de 2025.

2. Reuniões Públicas de Câmara e da Assembleia Municipal de Évora 
em 2025
A Câmara Municipal de Évora é constituída pelo Presidente e mais 6 
Vereadores e a Assembleia Municipal de Évora é constituída por 21 
membros eleitos e pelos 12 Presidentes das Juntas e/ou União das 
Freguesias, 33 membros no total.
As reuniões da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal têm 
transmissão vídeo desde 13/07/2022 e tradução em Linguagem 
Gestual Portuguesa desde 30/11/2022. Os vídeos ficam disponíveis 
no canal do Youtube do Município de Évora, permitindo a visualiza-
ção em direto ou em data posterior à sua realização. 
O ano de 2025, contemplou dois mandatos: o período final do man-
dato 2021/2025 (de janeiro até outubro de 2025) e o período inicial 
do mandato 2025/2029 (novembro e dezembro de 2025).
No mandato 2021/2025, o Presidente da Câmara, Carlos Pinto de 
Sá e o Vereador Alexandre Varela, o Vice-Presidente, ambos eleitos 
pela CDU, asseguraram todos os pelouros do Município. 
Em 12/10 realizaram-se as eleições autárquicas. Em 31/10 no Salão 
Nobre dos Paços do Concelho, tomaram posse os novos membros 

da AME, o Presidente da Câmara, Carlos Zorrinho, e os restantes 
membros do executivo municipal, para o mandato 2025-2029. 
No mandato 2025/2029, para além do Presidente da Câmara, Car-
los Zorrinho, assumem pelouros os Vereadores eleitos pelo PS, 
Jerónimo José, designado Vice-Presidente da Câmara e Carmem 
Carvalheira.
O calendário das reuniões de Câmara de 2025, de janeiro a 1 de ou-
tubro de 2025, foi aprovado em RPC de 11/12/2024. 
Por Edital de 31/10 foi marcada a primeira Reunião Pública de Câ-
mara para 05/11/2025 e, nessa reunião foi aprovado o Calendário 
das Reuniões de Câmara até ao final do ano de 2025 (novembro e 
dezembro). A Calendarização das reuniões públicas de Câmara a 
ocorrer em 2026 foi aprovada em RPC de 17/12. 
No ano de 2025, foram realizadas 26 Reuniões de Câmara. No que 
respeita ao mandato 2021/2025, foram realizadas 22 reuniões de 
Câmara (19 ordinárias – 22/01, 05/02, 19/02, 05/03, 19/03, 02/04, 
16/04, 30/04, 14/05, 28/05, 11/06, 25/06, 09/07, 23/07, 06/08, 
20/08, 03/09, 17/09, 01/10 e 3 extraordinárias – 22/04, 04/06 e 
10/10), respeitantes ao mandato 2021/2025 e 4 (05/11, 19/11, 03/12 e 
17/12) relativas ao mandato 2025/2029. 
Em 2025, e no que respeita à Assembleia Municipal de Évora re-
gistaram-se cinco reuniões ordinárias (28/02, 29/04, 13/06, 19/09 
no Palácio D. Manuel e em 19/12 no Salão Nobre do edifício Paços 
do Concelho), 3 extraordinárias – 11/04, 31/10 (tomada posse novos 
órgãos autárquicos) e 28/11 - e uma Assembleia Municipal Jovem 
em 30/04.
O Regimento da Câmara Municipal de Évora no mandato 2021/2025 
foi aprovado em RPC de 10/11/2021. De acordo com o Regimento 
aprovado, as reuniões de Câmara realizaram-se quinzenalmente, 
às quartas-feiras, das 15 h às 18 h. A ordem de trabalhos e os as-
suntos a deliberar foram enviados com uma antecedência de 5 dias 
(embora o Regimento refira uma antecedência mínima de 3 dias 
úteis sobre a data de início da reunião). O período de intervenção 
e esclarecimento do público decorreu a partir das 18h (embora o 
Regimento referia o período entre as 18h30m e as 19h). Qualquer 
eleito pode solicitar o adiamento da deliberação se considerar ter 
necessidade de usar o tempo legal de apreciação das propostas 
apresentadas.  
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Centro Histórico, os eleitos com pelouros votaram contra. Os do-
cumentos de Prestação de Contas 2024 não foram aprovados em 
Reunião Pública de Câmara. 
Relativamente às 5 Reuniões da Assembleia Municipal do Mandato 
2021/2025, 63,64% das deliberações foram tomadas por unanimi-
dade e 36,36 % foram aprovadas por maioria. Os assuntos apro-
vados por maioria respeitam ao Regulamento de Taxa Turística, 
processo alteração PDM, júri de concurso de processo de recruta-
mento e alteração orçamental modificativa.
Quando os Vereadores da oposição consideraram precisar de mais 
tempo para analisar e tomar posição sobre as propostas e sempre 
que as mesmas foram consideradas mal instruídas ou com docu-
mentação em falta, sendo compatível com os prazos de resposta 
da Câmara, as propostas foram retiradas e, no segundo caso, en-
viadas aos serviços para melhorar a respetiva informação.
Relativamente ao Mandato 2025/2029, todas as deliberações quer 
das 4 Reuniões Públicas de Câmara quer da Assembleia Municipal 
ordinária de 19/12, foram aprovadas por unanimidade.
No que respeita ainda à Assembleia Municipal, é presente nas reu-
niões ordinárias, nos termos da Lei, informação detalhada sobre a 
atividade municipal, situação financeira do Município e os proces-
sos judiciais em que é parte.
Alguns assuntos, antes de serem enviados, para deliberação à Reu-
nião Pública de Câmara, foram previamente concertados e ou alvo 
de negociação com todos os eleitos, como por exemplo o Orça-
mento, as personalidades a distinguir no Dia da Cidade, etc.
Em ambos os mandatos, o Presidente da Câmara abordou e infor-
mou os restantes eleitos sobre os assuntos fundamentais para o 
desenvolvimento do Concelho, nomeadamente, as obras do Hos-
pital Central do Alentejo, Capital Europeia da Cultura, execução 
de infraestruturas para a Capital Europeia da Cultura, etc. Toda a 
informação é incluída em ata da referida reunião e disponibilizada 
no Portal do Município, bem como todas as moções e outras infor-
mações aprovadas no período antes da ordem do dia.
Como referido anteriormente, ambos os regimentos da Reunião 
Pública de Câmara, estabelecem que no período antes da Ordem 
do Dia, devem ser incluídos prestação de informações ou esclareci-
mentos dos membros da Câmara Municipal e respostas às questões 
anteriormente colocadas pelo público, em reuniões anteriores, e 
que não tenham sido esclarecidas nesses momentos. As questões 
colocadas e as informações requeridas pelos eleitos sem pelouro 
nas Reuniões Públicas de Câmara e na Assembleia Municipal, foram 
respondidas, mas com algum atraso no que respeita ao mandato 
2021/2025. No mandato 2025/2029, as questões colocadas quer 
pelos eleitos da oposição, sem pelouros, quer pelo público têm sido 
respondidas na própria reunião ou na reunião pública seguinte.
Por último, constatou-se que, tal como em anos anteriores, foram 
apresentados em detalhe os principais projetos em Reunião Públi-
ca de Câmara. Também todos os relatórios elaborados pelos servi-
ços sobre importantes iniciativas municipais foram submetidos à 
Reunião de Câmara para conhecimento. 
Toda a informação é disponibilizada no Portal do Município e nas 
redes sociais do Município.

4.2. Direito de Consulta Prévia
No artigo 5º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de consulta prévia é, 
têm o direito de ser ouvidos sobre as propostas dos respetivos or-
çamentos e planos de atividade.

Reuniões Públicas de Câmara em 2025

Reuniões da Assembleia Municipal de Évora em 2025

Relativamente às deliberações tomadas em RPC no ano de 2025, 
constata-se que só 3 assuntos não foram aprovados: Prestação de 
Contas 2024, Prestação de Contas Consolidadas 2024 e Instalação 
de Videovigilância no Centro Histórico de Évora (este assunto foi 
reprovado pelos eleitos com pelouro). Ao longo de todo o ano 25 de-
liberações foram aprovadas por maioria e todas as restantes 1660 
foram aprovadas por unanimidade, representando 98,34% do total.
No que respeita à Assembleia Municipal e, no que respeita às deli-
berações proposta pela Câmara Municipal, constatou-se que 80,95 
% foram aprovadas por unanimidade e 19,05 % por maioria. As de-
liberações por maioria corresponderam aos seguintes assuntos: 
Regulamento da Taxa Turística, constituição de júri de processo 
de recrutamento, alteração orçamental modificativa e processo de 
alteração do PDM.
Fazendo uma análise por mandato, constata-se que nas 22 reu-
niões do Mandato 2021/2025, 98% das deliberações foram toma-
das por unanimidade e 1,8% por maioria. Também se registaram 3 
assuntos não aprovados, sendo que um deles, a videovigilância do 

3) O Partido Movimento Cuidar de Évora, representado na Câmara 
Municipal de Évora com 1 eleito e na Assembleia Municipal com 3 
eleitos;
4) O Movimento Machede – Movimento Popular Independente 
(MMPI) com 1 representante na Assembleia Municipal de Évora, o 
Presidente da Junta Freguesia Nª Srª Machede (sem representação 
na Câmara Municipal).
5) O Bloco de Esquerda com 1 representante na Assembleia Munici-
pal de Évora (sem representação na Câmara Municipal).
6) O Movimento Independente de Coesão Azarujense (MICAZA) com 
1 representante na Assembleia Municipal de Évora, o Presidente da 
Junta de Freguesia da Azaruja; (sem representação na Câmara Mu-
nicipal).
7) O Partido CHEGA, representado na Assembleia Municipal com 1 
eleito (sem representação na Câmara Municipal).

No caso do mandato 2025/2029, uma vez que o Partido Socialista 
é o único partido representado na Câmara com pelouros e poderes 
delegados, nos termos da Lei nº 24/98, de 26 de maio, são titulares 
do direito de oposição:

1) O PPD-PSD/CDS-PP/PPM, representado na Câmara Municipal 
com 2 vereadores e na Assembleia Municipal com 9 eleitos, 2 dos 
quais Presidentes de Junta de Freguesia;
2) O PCP_PEV (CDU) representado na Câmara Municipal com 1 ve-
reador e representado na Assembleia Municipal com 6 eleitos, dos 
quais 3 Presidentes de Junta de Freguesia;
3) O Partido CHEGA, representado na Câmara Municipal com 1 ve-
reador e representado na Assembleia Municipal com 3 eleitos;
4) O Movimento Cuidar de Évora, representado na Assembleia Mu-
nicipal com um eleito (sem representação na Câmara Municipal).
5) O Movimento Independente de Coesão Azarujense (MICAZA) com 
1 representante na Assembleia Municipal de Évora, o Presidente da 
Junta de Freguesia da Azaruja; (sem representação na Câmara Mu-
nicipal).

4. Avaliação do Direito de Oposição – ano de 2025
4.1. Direito à Informação
No artigo 4º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de ser informados 
regular e diretamente pelos correspondentes órgãos executivos 
sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público 
relacionados com a sua atividade. As informações devem ser pres-
tadas diretamente e em prazo razoável aos órgãos ou estruturas 
representativas dos partidos políticos e demais titulares do direito 
de oposição.
Apresenta-se em anexo quadro resumo com as reuniões públicas 
de Câmara realizadas em 2025, com a discriminação das delibera-
ções. Registaram-se 3 não aprovações, 25 deliberações tomadas 
por maioria a todas as outras deliberações foram aprovadas por 
unanimidade. Relativamente à Assembleia indicamos todas as res-
petivas reuniões e o nº de assuntos para tomar conhecimento e as 
deliberações por unanimidade e por maioria.

As reuniões extraordinárias da Câmara foram consensualizadas 
com os eleitos da oposição (dia e hora).
O Regimento relativo ao Funcionamento da Câmara Municipal de 
Évora foi discutido na primeira reunião do mandato 2025/2029, em 
05/11, tendo sido aprovado em RPC de 17/12 e entrou em funciona-
mento no ano de 2026. Em relação ao anterior Regimento, foram al-
teradas as seguintes questões: dia da reunião que passou a ser rea-
lizada às quintas-feiras, de 15 em 15 dias. O horário de atendimento 
do Público passou para o período entre as 18 e as 19h. A Ordem de 
Trabalhos e os assuntos da Ordem do Dia da reunião são entregues, 
com acesso através de Plataforma, a todos os Vereadores com uma 
antecedência mínima de 5 dias úteis relativamente às reuniões or-
dinárias e oito dias úteis respeitantes às reuniões extraordinárias. 
As reuniões extraordinárias da Câmara foram consensualizadas 
com os eleitos da oposição (dia e hora).
Juntamente com a Ordem de Trabalhos são enviados todos os do-
cumentos que habilitem o Presidente e os Vereadores a participar 
na discussão das matérias dela constantes. As caixas relativas aos 
processos urbanísticos também são disponibilizadas para consulta 
dos eleitos em local específico das instalações Municipais (DGU – 
edifício do Parque Industrial) para consulta.
Ambos os Regimentos estabelecem que no período antes da Ordem 
do Dia, devem ser incluídos prestação de informações ou esclare-
cimentos dos membros da Câmara Municipal e respostas às ques-
tões anteriormente colocadas pelo público, em reuniões anterio-
res, e que não tenham sido esclarecidas nesses momentos. 
Em ambos os mandatos, o Presidente solicitou que lhes fossem de-
legadas apenas algumas das competências delegáveis, no sentido 
de melhorar o serviço à população. Assim, assuntos que poderiam 
ser delegados no Presidente da Câmara mantêm-se na Câmara 
permitindo a apreciação dos mesmos. Os Presidentes delegaram 
nos Vereadores com Pelouros as competências relacionadas com 
os pelouros que podem ser delegadas e/ou subdelegadas.
Na RPC de 03/12/2025, os Vereadores do PSD – Évora tem mais fu-
turo, apresentaram uma proposta de apoio técnico e administrativo 
aos eleitos sem pelouro com representação na Câmara Municipal. 
Esta proposta foi aprovada, tendo o PSD e a CDU designado, cada 
um deles, um técnico municipal para apoio político aos respetivos 
eleitos, sendo que tal só se iniciou no ano de 2026.
Em ambos os mandatos, foram disponibilizadas instalações para 
cada representante/grupo político representado na Câmara Muni-
cipal, com chaves de acesso e respetivos equipamentos, acesso 
à rede digital interna do Município, acesso a todas as instalações 
municipais e respetivos funcionários, devendo contactar previa-
mente o eleito responsável pelo Pelouro. Foi também escolhido e 
divulgado pelo Município, dias e horas de atendimento dos eleitos 
sem pelouros atribuídos.

3. Titulares do Direito de Oposição em 2025
Relativamente ao final do Mandato 2021/2025, o PCP-PEV (CDU) é 
o único partido representado na Câmara com pelouros e poderes 
delegados, pelo que nos termos da Lei nº 24/98 de 26 de maio, são 
titulares do direito de oposição:
1) O Partido Socialista (PS) representado na Câmara Municipal com 
2 vereadores e na Assembleia Municipal com 13 eleitos, dos quais 6 
Presidentes de Juntas de Freguesia;
2) O PPD-PSD/CDS-PP/PPM, representado na Câmara Municipal 
com 2 vereadores e na Assembleia Municipal com 5 eleitos, 1 dos 
quais Presidente de Junta de Freguesia;



CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

boletim municipal
setembro 2026

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

boletim municipal
setembro 2026

54

rios e respostas ser objeto de discussão pública na correspondente 
assembleia.

Évora, 29 de maio de 2026
O Presidente da Câmara, Carlos Zorrinho

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO
DE COMPETÊNCIAS N.º 1/2026

Considerando que:
1) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, veio introduzir um novo re-
gime normativo de enquadramento da delegação de competências, 
através da sua contratualização, possibilitando que os órgãos dos 
municípios deleguem competências nos órgãos das freguesias, em 
todos os domínios dos interesses próprios das populações destas, 
em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximida-
de e do apoio direto às comunidades locais.
2) Deste novo regime ganha especial destaque a figura do contra-
to interadministrativo prevista no artigo 120.º da referida Lei, a que 
deve obedecer a delegação de competências, sob pena de nulidade.
3) A par da aplicação desta Lei aos referidos contratos, o legisla-
dor optou, ainda, pela aplicação expressa, a título subsidiário, do 
Código dos Contratos Públicos e do Código do Procedimento Ad-
ministrativo.
4) Cabe às câmaras municipais, por força do disposto na alínea l) do 
n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
discutir e preparar com as Juntas de Freguesia contratos de dele-
gação de competências;
5) A negociação, celebração, execução e cessação dos contratos 
obedece aos princípios da igualdade, da não discriminação, da es-
tabilidade, da prossecução do interesse público, da continuidade 
da prestação do serviço público e da necessidade e suficiência dos 
recursos.
6) A presente delegação de competências tem como objetivos a 
promoção da coesão territorial, o reforço da solidariedade inter-
-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às popu-
lações e a racionalização dos recursos disponíveis;
7) A presente delegação de competências abrange os domínios dos 
interesses próprios das populações das freguesias;
8) É convicção deste Município de que as Freguesias do concelho 
de Évora garantem uma prestação serviços de qualidade às suas 
populações, através de uma utilização racional dos recursos que 
para tanto lhes são disponibilizados;
9) O Município de Évora garante que a concretização desta delega-
ção de competências assegura os seguintes requisitos:
a) O não aumento da despesa pública global;
b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas freguesias;
c) Os ganhos de eficácia do exercício das competências pelas fre-
guesias;
d) O cumprimento dos objetivos de aproximação das decisões aos 
cidadãos, a promoção da coesão territorial, o reforço da solidarie-
dade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços presta-
dos às populações e a racionalização dos recursos disponíveis;
e) A articulação entre os diversos níveis da administração pública.

É pois, à luz deste formato jurídico que agora é presente e abaixo 
transcrito o Contrato Interadministrativo de Delegação de Compe-
tências.

Entre o Município de Évora, Pessoa Coletiva de Direito Público nú-
mero 504 828 576, com sede na Praça do Sertório, Paços do Con-
celho, em Évora, representada pelo seu Presidente José Carlos das 
Dores Zorrinho, como Primeira Outorgante, 
E
a União das Freguesias do Bacelo e Senhora da Saúde, Pessoa Cole-
tiva de Direito Público número 510834868 com sede em Rua Antero 
de Quental n.º 10 e 12 r/c, em Évora, representada pelo seu Presi-
dente Luís Carlos Fialho Pardal no uso das competências previstas 
nas alíneas a) e g) do n.º 1 do artigo 18.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 
como Segunda Outorgante,  

é celebrado, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 
120.º conjugado com artigo 131.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, o presente contrato interadministrativo de delegação 
de competências, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª | Objeto do contrato
1. O presente contrato interadministrativo tem por objeto a delega-
ção de competências do Município de Évora na União das Fregue-
sias do Bacelo e Senhora da Saúde, no que diz respeito às compe-
tências que se seguem:
a) Gestão de refeições e refeitórios escolares (conforme disposto 
na alínea hh) do número 1 do artigo 33º do anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro);
b) Gestão e manutenção de Espaço de Jogo e Recreio (conforme 
disposto na alínea bb) do artigo 16º à Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro);
c) Aquisição e conservação de Placas Toponímicas (conforme dis-
posto na alínea qq) do número 1 do artigo 33º do anexo I à Lei nº 
75/2013 de 12 de setembro).

2. As competências encontram-se descritas no anexo III ao presen-
te contrato e que dele faz parte integrante.

Cláusula 2.ª | Forma do contrato
O presente contrato de delegação de competências é celebrado 
por escrito e composto pelo respetivo clausulado e anexos que dele 
fizerem parte integrante.

Cláusula 3.ª | Disposições e cláusulas por que se rege o contrato in-
teradministrativo
1) Na execução do presente contrato observar‐se‐ão:
a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos os anexos que 
dele fizerem parte integrante;
b) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.
2. Subsidiariamente observar‐se‐ão, ainda:
c) As disposições constantes do Código Contratos Públicos, apro-
vado pelo Decreto‐Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas 
alterações legislativas, em especial da sua Parte III, com as devidas 
adaptações;
d) O Código do Procedimento Administrativo.

Cláusula 4.ª | Prazo do contrato
O período de vigência do contrato interadministrativo inicia-se a 1 
de janeiro de 2026 e termina a 31 de dezembro de 2026.
Cláusula 5.ª | Fontes de Financiamento e modo de afetação
1. Para as competências assumidas pela União das Freguesias do 
Bacelo e Senhora da Saúde, definidas na Cláusula 1ª, é estimado um 

financiamento global que se encontra inscrito nas Opções do Plano 
e Orçamento do Município, e com a afetação às seguintes compe-
tências:
a) Gestão de refeições e refeitórios escolares;
b) Gestão e manutenção de Espaço de Jogo e Recreio;
c) Aquisição e conservação de Placas Toponímicas.
2. O montante em causa foi calculado tendo em conta os encargos 
conforme disposto no anexo I;
3. Mensalmente, o Município de Évora aprovará os montantes exa-
tos a transferir em cada competência referente à educação, com 
base nos procedimentos que constam na cláusula 14ª.

Cláusula 6.ª | Recursos Financeiros
Os recursos financeiros destinados ao cumprimento deste contra-
to são disponibilizados pelo Município de Évora e transferidos para 
a União das Freguesias do Bacelo e Senhora da Saúde, em confor-
midade com o respetivo mapa financeiro que constitui o anexo I e 
que faz parte integrante deste contrato.

Cláusula 7.ª | Recursos Patrimoniais
1. Os recursos patrimoniais destinados ao cumprimento deste con-
trato são disponibilizados pelo Município de Évora e transferidos 
para a União das Freguesias do Bacelo e Senhora da Saúde na pre-
sente data.
2. A lista dos recursos patrimoniais consta do anexo II e que faz par-
te integrante deste contrato.

Cláusula 8.ª | Recursos Humanos
Não são cedidos quaisquer recursos humanos com o presente con-
trato.

Cláusula 9.ª | Direitos do Município
Constituem direitos do Município:
a) Verificar o cumprimento do exercício das competências ora de-
legadas;
b) Solicitar à Junta/União de Freguesias informações e documen-
tação;
c) Realizar vistorias e inspeções;
d) Apresentar à Junta/União de Freguesias sugestões e propostas.

Cláusula 10.ª | Obrigações do Município
No âmbito do presente contrato, o Município obriga‐se a:
a) Transferir os recursos financeiros indicados na cláusula 6ª;
b) Verificar o cumprimento do contrato.

Cláusula 11.ª | Direitos da Junta/União de Freguesias
Constituem direitos da Junta/União de Freguesias:
a) Receber atempadamente as transferências após a apresentação 
dos comprovativos de despesa;
b) Solicitar ao Município de Évora apoio técnico no planeamento da 
intervenção.

Cláusula 12.ª | Obrigações da Junta/União de Freguesias
No âmbito do presente contrato, a Junta/União de Freguesias fica 
obrigada a:
a) Proceder de forma correta e equilibrada ao exercício das compe-
tências delegadas, conforme melhor descritas no anexo III e que faz 
parte integrante deste contrato.
b) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e 

No mandato 2021/2025, relativamente à elaboração de Opções do 
Plano e Orçamento para 2025, as forças políticas foram consulta-
das e convidadas a apresentar propostas no âmbito da elaboração 
dos documentos. Também noutros assuntos esta metodologia foi 
aplicada como por exemplo, a definição das personalidades a con-
siderar para distinção no âmbito do Dia da Cidade.
Relativamente aos assuntos para as reuniões quer da Reunião Pú-
blica de Câmara quer da Assembleia Municipal de Évora em geral, 
foram disponibilizados aos vereadores da oposição com a antece-
dência prevista na Lei e no Regimento, permitindo uma apreciação 
atempada dos mesmos.

4.3. Direito de Participação
No artigo 6º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de se pronunciar e 
intervir sobre quaisquer questões de interesse público relevante, 
bom como o direito de presença e participação em todos os atos e 
atividades oficiais que, pela sua natureza, o justifiquem.
Foi assegurado aos titulares o direito de participação, mediante 
admissão dos respetivos pedidos de informação, moções, reque-
rimentos, etc.
Foi assegurado o acesso/participação a quaisquer atos públicos 
e iniciativas da Câmara e de outras entidades e a possibilidade de 
intervir, a todos os eleitos quer da Câmara Municipal quer da As-
sembleia Municipal de Évora. As informações sobre os eventos são 
divulgadas na Reunião Pública de Câmara e/ou através de envio de 
convites diretos.
Relativamente a alguns assuntos – Orçamento, Comemoração do 
Dia da Cidade – foram consensualizadas posições, antes da apre-
sentação das respetivas propostas em Reunião de Câmara Munici-
pal. Em Cerimónias Formais, os eleitos sem pelouro, participaram 
com comunicações, quando tal se justificou.

4.4 Direito de Depor
No artigo 8º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
partidos políticos da oposição têm o direito de, através de repre-
sentantes por si livremente designados, depor perante relatórios, 
inquéritos, inspeções sindicâncias ou outras formas de averigua-
ção de facto sobre matérias de relevante interesse nacional, regio-
nal ou local.
No ano de 2025, este direito não foi exercido pois não se registou 
qualquer situação tipificada na legislação.

Conclusão
Conforme explicitado nos pontos anteriores, a Câmara Municipal 
respeitou em 2025, em ambos os mandatos, o estatuto do direito 
de oposição, tendo sido asseguradas as condições adequadas ao 
cumprimento dos direitos e garantias dos titulares do direito de 
oposição, contribuindo desta forma para o reforço da participação 
democrática nos Órgãos do Município de Évora.
Para além dos outros direitos estabelecidos na Lei nº 24/98 de 26 
de maio - informação, participação e depor - nos termos do nº 3 do 
artigo 10º da referida Lei, os titulares do direito de oposição têm o 
direito de pronuncia sobre os relatórios de avaliação do estatuto do 
Direito de Oposição, bem como de solicitar a discussão pública dos 
mesmos. Assim, o presente relatório será enviado aos titulares do 
Direito de Oposição para que, no prazo de 10 dias, se possam pro-
nunciar sobre o mesmo. Estipula o nº 3 do artigo 10º, que a pedido 
de qualquer dos titulares do direito de oposição podem os relató-
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economia, no cumprimento das competências delegadas;
c) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares 
aplicáveis a cada uma das competências;
d) Entregar ao Município de Évora os relatórios a que se refere o n.º 
1 da Cláusula 14.ª.

Cláusula 13.ª | Obrigações adicionais
Para uma articulação entre o Município de Évora e a Junta/União de 
Freguesias, no âmbito do cumprimento deste contrato, podem os 
representantes indicados por ambas, reunir‐se, trimestralmente, 
ou sempre que necessário, devendo ser elaboradas atas das reu-
niões.
Cláusula 14.ª | Informação a disponibilizar pela Junta/União de Fre-
guesias
1. A Junta/União de Freguesias deve disponibilizar ao Município de 
Évora relatório anual de avaliação de execução do contrato firmado.
2. O Município de Évora pode, ainda, solicitar outros elementos 
adicionais que visem uma melhor compreensão da satisfação do 
interesse público.

Cláusula 15.ª | Ocorrências e emergências
A Junta/União de Freguesias deve comunicar ao Município de Évo-
ra, imediatamente, por contacto pessoal e por escrito, qualquer 
anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o objeto 
do presente contrato de delegação de competências a que refere 
a cláusula 1.ª.

Cláusula 16.ª | Modificação do contrato
1. O presente contrato pode ser modificado por acordo entre as 
partes outorgantes, sempre que as circunstâncias em que as par-
tes outorgantes fundaram a decisão de acordar a delegação de 
competências tiverem sofrido uma alteração anormal e imprevisí-
vel, desde que a exigência das obrigações por si assumidas afete 
gravemente os princípios da boa fé e não esteja coberta pelos ris-
cos próprios do contrato.
2. A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 17.ª | Resolução pelas Partes Outorgantes
1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução dos contra-
tos, as partes podem resolver o presente contrato quando se ve-
rifique:
a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos Outor-
gantes;
b) Por razões de relevante interesse público devidamente funda-
mentado.
2. Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) 
do número anterior, o Município deve demonstrar o preenchimento 
dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.
3. A Cessação do contrato não pode originar quebra ou desconti-
nuidade da prestação do serviço público.

Cláusula 18.ª | Caducidade
O contrato caduca nos termos gerais, designadamente pelo de-
curso do respetivo período de vigência, extinguindo‐se as relações 
contratuais existentes entre as partes.

Cláusula 19.ª | Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às 

notificações e comunicações entre as Partes Outorgantes, estas 
deverão ser dirigidas, por escrito, para a sede das partes outorgan-
tes.
2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do 
presente contrato deverá ser comunicada à outra parte.

Cláusula 20.ª | Foro competente
Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a inter-
pretação e execução deste contrato de delegação de competên-
cias será competente o Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja, 
com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 21.ª | Entrada em vigor
O presente contrato entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2026.

Cláusula 22.ª | Cumprimento de obrigações legais
1. Este contrato foi presente a reunião da Câmara Municipal de Évo-
ra de 17 de dezembro de 2025 e, em conformidade com o disposto 
na alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, sub-
metida à sessão da Assembleia Municipal de Évora de 19 de dezem-
bro de 2025, para efeitos de autorização, nos termos da alínea k) 
do n.º 1 do artigo 25.º da mesma Lei, e presente à reunião de União 
das Freguesias do Bacelo e Senhora da Saúde de 9 de dezembro 
de 2025, em conformidade com o disposto nas alíneas i) e j) do n.º 
1 do artigo 16.ª da referida Lei, submetido à sessão da Assembleia 
de União das Freguesias do Bacelo e Senhora da Saúde de 18 de de-
zembro de 2025, para efeitos de autorização nos termos da alínea 
g) do n.º 1 do artigo 9.º do mesmo diploma legal. 
2. O investimento a suportar pela primeira outorgante consta das 
Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2026 aprovado em 
reunião da Assembleia Municipal realizada no dia 28 de janeiro 
de 2026, foi cabimentado em 3 de fevereiro de 2026 pelo número 
27/2026 e atribuído o número de compromisso 150/2026 em 4 de 
fevereiro de 2026.

Feito em duplicado, aos 30 dias do mês de junho de 2026, ficando 
um original com cada uma das partes outorgantes.

O MUNICÍPIO DE ÉVORA
(José Carlos das Dores Zorrinho)

A UNIÃO DAS FREGUESIAS DO BACELO E SENHORA DA SAÚDE
(Luís Carlos Fialho Pardal)

Relatório Avaliação do Direito de Oposição 2024

1. Introdução
A Lei nº 24/98 de 26 de maio, aprovou o Estatuto do Direito de Opo-
sição. Conforme estipulado no artigo 1º, é assegurado às minorias 
o direito de constituir e exercer uma oposição democrática aos ór-
gãos executivos das autarquias locais de natureza representativa, 
nos termos da Constituição e da Lei.
Os artigos 4º, 5º, 6º e 8º, asseguram que os titulares do direito de 
oposição têm direito à Informação, direito de consulta prévia, direi-
to de participação e direito de depor.
De acordo com o nº 1 do artigo 10º, os órgãos executivos das autar-
quias locais elaboram até ao final de março do ano subsequente 
àquele a que se refiram, relatórios de avaliação do grau de observân-

cia do respeito pelos direitos e garantias constantes da referida lei.
Face ao exposto, com a apresentação deste Relatório pretende-
mos fazer a avaliação do Estatuto do Direito de Oposição no ano 
de 2024.

2. Reuniões Públicas de Câmara e da Assembleia Municipal de Évora 
em 2024
A Câmara Municipal de Évora é constituída pelo Presidente e mais 6 
Vereadores e a Assembleia Municipal de Évora é constituída por 21 
membros eleitos e pelos 12 Presidentes das Juntas e/ou União das 
Freguesias, 33 membros no total.
As reuniões da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal têm 
transmissão vídeo desde 13/07/2022 e tradução em Linguagem 
Gestual Portuguesa desde 30/11/2022. Os vídeos ficam disponíveis 
no canal do Youtube do Município de Évora, permitindo a visualiza-
ção em direto ou em data posterior à sua realização. 
O calendário das reuniões de Câmara de 2024, foi aprovado em RPC 
de 06/12/2023. 
No ano de 2024, foram realizadas 28 Reuniões de Câmara (26 or-
dinárias e 2 extraordinárias). Ordinárias: 17/01, 24/01, 07/02, 21/02, 
06/03, 20/03, 03/04, 16/04, 02/05, 15/05, 29/05, 12/06, 26/06, 
10/07, 24/07, 07/08, 21/08, 04/09, 18/09, 02/10, 16/10, 30/10, 13/11, 
27/11, 11/12, 27/12. Extraordinárias: 22/04, 30/11.
Em 2024, e no que respeita à Assembleia Municipal de Évora re-
gistaram-se cinco reuniões ordinárias (17/02, 26/04, 21/06, 27/09 
- com continuação em 04/10, 20/12). Decorreu uma reunião da As-
sembleia extraordinária em 25/05 em S. Manços.
O Regimento da Câmara Municipal de Évora no mandato 2021/2025 
foi aprovado em RPC de 10/11/2021. De acordo com o Regimento 
aprovado, as reuniões de Câmara realizaram-se quinzenalmente, 
às quartas-feiras, das 15 h às 18 h. A ordem de trabalhos e os as-
suntos a deliberar foram enviados com uma antecedência de 5 dias 
(embora o Regimento refira uma antecedência mínima de 3 dias 
úteis sobre a data de início da reunião). O período de intervenção e 
esclarecimento do público decorreu a partir das 18h (embora o Re-
gimento referia o período entre as 18h30m e as 19h). Qualquer eleito 
pode solicitar o adiamento da deliberação se considerar ter neces-
sidade de usar tempo adicional para apreciação das propostas.  
As reuniões extraordinárias da Câmara foram consensualizadas 
com os eleitos da oposição (dia e hora).
Juntamente com a Ordem de Trabalhos são enviados todos os do-
cumentos que habilitem o Presidente e os Vereadores a participar 
na discussão das matérias dela constantes. As caixas relativas aos 
processos urbanísticos também foram disponibilizadas para con-
sulta dos eleitos em local específico das instalações Municipais 
(DGU – edifício do Parque Industrial).
O Regimento estabelece que no período antes da Ordem do Dia, de-
vem ser prestadas informações ou esclarecimentos dos membros 
da Câmara Municipal e respostas às questões anteriormente colo-
cadas pelo público, em reuniões anteriores, e que não tenham sido 
esclarecidas nesses momentos. 
O Presidente solicitou que lhes fossem delegadas apenas algumas 
das competências delegáveis, no sentido de melhorar o serviço à 
população. Assim, assuntos que poderiam ser delegados no Pre-
sidente da Câmara mantiveram-se como competência da Câmara 
permitindo a apreciação dos mesmos por todos os eleitos. O Presi-
dente delegou no Vereador com Pelouros as competências relacio-
nadas que podem ser delegadas e/ou subdelegadas.
Foram disponibilizadas instalações para cada representante/grupo 

político representado na Câmara Municipal, com chaves de acesso 
e respetivos equipamentos, acesso à rede digital interna do Municí-
pio, acesso a todas as instalações municipais e respetivos funcio-
nários (devendo contactar previamente o eleito responsável pelo 
Pelouro). Foi também escolhido e divulgado pelo Município, dias e 
horas de atendimento dos eleitos sem pelouros atribuídos.

3. Titulares do Direito de Oposição em 2024
Relativamente ao Mandato 2021/2025, o PCP-PEV (CDU) é o único 
partido representado na Câmara com pelouros e poderes delega-
dos, pelo que nos termos da Lei nº 24/98 de 26 de maio, são titula-
res do direito de oposição:
1) O Partido Socialista (PS) representado na Câmara Municipal com 
2 vereadores e na Assembleia Municipal com 13 eleitos, dos quais 6 
Presidentes de Juntas de Freguesia;
2) O PPD-PSD/CDS-PP/PPM, representado na Câmara Municipal 
com 2 vereadores e na Assembleia Municipal com 5 eleitos, 1 dos 
quais Presidente de Junta de Freguesia;
3) O Partido Movimento Cuidar de Évora, representado na Câmara 
Municipal de Évora com 1 eleito e na Assembleia Municipal com 3 
eleitos;
4) O Movimento Machede – Movimento Popular Independente 
(MMPI) com 1 representante na Assembleia Municipal de Évora, o 
Presidente da Junta Freguesia Nª Srª Machede (sem representação 
na Câmara Municipal).
5) O Bloco de Esquerda com 1 representante na Assembleia Munici-
pal de Évora (sem representação na Câmara Municipal).
6) O Movimento Independente de Coesão Azarujense (MICAZA) com 
1 representante na Assembleia Municipal de Évora, o Presidente da 
Junta de Freguesia da Azaruja; (sem representação na Câmara Mu-
nicipal).
7) O Partido CHEGA, representado na Assembleia Municipal com 1 
eleito (sem representação na Câmara Municipal).

4 Avaliação do Direito de Oposição – ano de 2024
4.1. Direito à Informação
No artigo 4º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de ser informados 
regular e diretamente pelos correspondentes órgãos executivos 
sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público 
relacionados com a sua atividade. As informações devem ser pres-
tadas diretamente e em prazo razoável aos órgãos ou estruturas 
representativas dos partidos políticos e demais titulares do direito 
de oposição.
Apresenta-se em anexo quadro resumo com as reuniões públicas 
de Câmara realizadas em 2024, com a discriminação das delibera-
ções. Para o efeito foram exclusivamente consideradas as delibe-
rações dos pontos da ordem do dia, não incluindo a aprovação da 
ata em minuta, nem os processos disciplinares. Não foram também 
considerados os pontos para conhecimento.
Relativamente às deliberações tomadas em Assembleia Municipal, 
foram apenas considerados os assuntos da Ordem do Dia, apresen-
tados pela Câmara Municipal de Évora.
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Reuniões Públicas de Câmara em 2024

 

Reuniões da Assembleia Municipal de Évora em 2024

Relativamente às deliberações tomadas em RPC no ano de 2024, 
constata-se todos os assuntos foram aprovados, por unanimida-
de ou por maioria, sendo que alguns assuntos foram retirados da 
ordem de trabalhos para remodelação/melhor fundamentação ou 
para permitir melhor análise. Alguns assuntos foram aprovados, 
mas com algumas alterações consensualizadas em RPC.
Das 1968 propostas para deliberação apresentadas, 1933 foram 
aprovadas por unanimidade, e só 35 propostas foram aprovadas por 
maioria – 1,7%. Os 33 assuntos aprovados por maioria estão discri-
minados no Quadro anexo. Embora sejam poucos assuntos, desta-
cam-se claramente os relativos às questões financeiras, Opções do 
Plano, Prestação contas, empréstimos, etc.
No que respeita à Assembleia Municipal e, no que respeita às deli-
berações proposta pela Câmara Municipal, constatou-se que 97,6 
% foram aprovadas por unanimidade e por maioria. Só a Prestação 

de Contas Consolidadas de 2023 que foi discutida em 2 AME – 25/05 
e 21/06, não foi aprovada. Relativamente às deliberações por maio-
ria os respetivos assuntos estão discriminados em quadro anexo, 
tendo destaque as questões financeiras.
Quando os Vereadores da oposição consideraram precisar de mais 
tempo para analisar e tomar posição sobre as propostas e sempre 
que as mesmas foram consideradas mal instruídas ou com docu-
mentação em falta, sendo compatível com os prazos de resposta 
da Câmara, as propostas foram retiradas e, no segundo caso, en-
viadas aos serviços para melhorar a respetiva informação.
No que respeita ainda à Assembleia Municipal, é presente nas reu-
niões ordinárias, nos termos da Lei, informação detalhada sobre a 
atividade municipal, situação financeira do Município e os proces-
sos judiciais em que é parte.
Alguns assuntos, antes de serem enviados, para deliberação à Reu-
nião Pública de Câmara, foram previamente concertados e ou alvo 
de negociação com todos os eleitos, como por exemplo o Orça-
mento, as personalidades a distinguir no Dia da Cidade, etc.
O Presidente da Câmara abordou e informou os restantes eleitos 
sobre os assuntos fundamentais para o desenvolvimento do Con-
celho, nomeadamente, as obras do Hospital Central do Alentejo, 
Capital Europeia da Cultura, execução de infraestruturas para a Ca-
pital Europeia da Cultura, etc. Toda a informação é incluída em ata 
da referida reunião e disponibilizada no Portal do Município, bem 
como todas as moções e outras informações aprovadas no período 
antes da ordem do dia.
Como referido anteriormente, o regimento da Reunião Pública de 
Câmara, estabelece que no período antes da Ordem do Dia, devem 
ser incluídos prestação de informações ou esclarecimentos dos 
membros da Câmara Municipal e respostas às questões anterior-
mente colocadas pelo público, em reuniões anteriores, e que não 
tenham sido esclarecidas nesses momentos. As questões colo-
cadas e as informações requeridas pelos eleitos sem pelouro nas 
Reuniões Públicas de Câmara e na Assembleia Municipal, foram 
respondidas, mas com algum atraso, conforme se admite no RADO 
2020 (aprovado e disponibilizado no Portal do Município de Évora).
Foram apresentados em detalhe os principais projetos em Reunião 
Pública de Câmara: Plano Local de Habitação – AME de 17/02/2024; 
Projeto Requalificação Escola Conde Vilalva – RCM 20/03/2024; 
Estudo Prévio de Reconversão Urbanística do Lote 3 para Habita-
ção a Custos Controlados | Loteamento de Indústria e Serviços do 
Moinho do Cu Torto – RCM 20/03/2024; Estudo Prévio da Recon-
versão Urbanística do Bairro do Escurinho para Habitação a Custos 
Controlados – RCM 20/03/2024; Concurso de Conceção para a Ela-
boração do Projeto de Reabilitação e Ampliação da Escola Secun-
dária André de Gouveia – RCM 03/04/2024; Projeto de Execução 
do Centro de Acolhimento de Urgência Temporário e de Transição 
- RCM 26/06/2024; Alteração Simplificada ao Plano Urbanização 
de Évora – RCM 21/08/2024; Projeto Loteamento Municipal da Gra-
ça do Divor – RCM 218/2024; Carta Educativa de Évora – Procedi-
mentos para Aprovação – RCM 21/08/2024 e AME de 27/09/2024; 
Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas – RCM 
16/10/2024; Projeto Loteamento Municipal do Largo das Camélias 
– RCM 30/10/2024; Projeto Loteamento de Nª Srª Guadalupe – RCM 
27/11/2024; Novo Hospital de Évora – Abastecimento energia elétri-
ca – impacto nas obras de acessibilidades – RCM 11/12/2024.
Os relatórios elaborados pelos serviços sobre importantes ini-
ciativas municipais foram submetidos à Reunião de Câmara para 
conhecimento: Plano Desenvolvimento Social 2024/2027 – RCM 

17/01/2024; Relatório Feira S. João 2023 – RCM 17/01/2024; Infor-
mação sobre o Processo de Adesão à Associação Évora 2027 – RCM 
24/01/2024.; Relatório Anual Atividades e Plano de Atividades para 
2024 | Centro de Convívio Municipal – RCM 21/02/2024; PMIND – 
Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação | Relatório 
Execução do ano de 2023.- RCM 02/05/2024; Relatório e Contas 
2023 – Habévora, E.M. – RCM de 03/04/2024; Relatório Trimestral 
de Gestão e Execução orçamental do 1º Trimestre de 2024 da Ha-
bévora, E. M. – RCM de 04/09/2024; Associação Évora_2027 – RCM 
16/10/2024; Informação sobre Évora_2027| Capital Europeia da Cul-
tura. Relatórios Finais da Equipa de Missão – RCM 27/11/2024.

4.2. Direito de Consulta Prévia
No artigo 5º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de consulta prévia é, 
têm o direito de ser ouvidos sobre as propostas dos respetivos or-
çamentos e planos de atividade.
No mandato 2021/2025, relativamente à elaboração de Opções do 
Plano e Orçamento, as forças políticas foram consultadas e convi-
dadas a apresentar propostas no âmbito da elaboração dos docu-
mentos. Também noutros assuntos esta metodologia foi aplicada 
como por exemplo, a definição das personalidades a considerar 
para distinção no âmbito do Dia da Cidade.
Relativamente aos assuntos para as reuniões quer da Reunião Pú-
blica de Câmara quer da Assembleia Municipal de Évora em geral, 
foram disponibilizados aos vereadores da oposição com a antece-
dência prevista na Lei e no Regimento, permitindo uma apreciação 
atempada dos mesmos.

4.3. Direito de Participação
No artigo 6º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de se pronunciar e 
intervir sobre quaisquer questões de interesse público relevante, 
bom como o direito de presença e participação em todos os atos e 
atividades oficiais que, pela sua natureza, o justifiquem.
Foi assegurado aos titulares o direito de participação, mediante 
admissão dos respetivos pedidos de informação, moções, reque-
rimentos, etc.
Foi assegurado o acesso/participação a quaisquer atos públicos 
e iniciativas da Câmara e de outras entidades e a possibilidade de 
intervir, a todos os eleitos quer da Câmara Municipal quer da As-
sembleia Municipal de Évora. As informações sobre os eventos são 
divulgadas na Reunião Pública de Câmara e/ou através de envio de 
convites diretos.
Relativamente a alguns assuntos – Orçamento, Comemoração do 
Dia da Cidade – foram consensualizadas posições, antes da apre-
sentação das respetivas propostas em Reunião de Câmara Munici-
pal. Em Cerimónias Formais, os eleitos sem pelouro, participaram 
com comunicações, quando tal se justificou.

4.4 Direito de Depor
No artigo 8º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
partidos políticos da oposição têm o direito de, através de repre-
sentantes por si livremente designados, depor perante relatórios, 
inquéritos, inspeções sindicâncias ou outras formas de averigua-
ção de facto sobre matérias de relevante interesse nacional, regio-
nal ou local.
No ano de 2024, este direito não foi exercido pois não se registou 
qualquer situação tipificada na legislação.

Conclusão
Conforme explicitado nos pontos anteriores, a Câmara Municipal 
respeitou em 2024, o estatuto do direito de oposição, tendo sido 
asseguradas as condições adequadas ao cumprimento dos direitos 
e garantias dos titulares do direito de oposição, contribuindo desta 
forma para o reforço da participação democrática nos Órgãos do 
Município de Évora.
Para além dos outros direitos estabelecidos na Lei nº 24/98 de 26 
de maio - informação, participação e depor, nos termos do nº 3 do 
artigo 10º da referida Lei, os titulares do direito de oposição têm o 
direito de pronuncia sobre os relatórios de avaliação do estatuto do 
Direito de Oposição, bem como de solicitar a discussão pública dos 
mesmos. Assim, o presente relatório será enviado aos titulares do 
Direito de Oposição para que, no prazo de 10 dias, se possam pro-
nunciar sobre o mesmo. Estipula o nº 3 do artigo 10º, que a pedido 
de qualquer dos titulares do direito de oposição podem os relató-
rios e respostas ser objeto de discussão pública na correspondente 
assembleia.

Évora, 10 de julho de 2026
O Presidente da Câmara, Carlos Zorrinho

Relatório Avaliação do Direito de Oposição 2021

1. Introdução
A Lei nº 24/98 de 26 de maio, aprovou o Estatuto do Direito de Opo-
sição. Conforme estipulado no artigo 1º, é assegurado às minorias 
o direito de constituir e exercer uma oposição democrática aos ór-
gãos executivos das autarquias locais de natureza representativo, 
nos termos da Constituição e da Lei.
Os artigos 4º, 5º, 6º e 8º, asseguram que os titulares do direito de 
oposição têm direito à Informação, direito de consulta prévia, direi-
to de participação e direito de depor.
De acordo com o nº 1 do artigo 10º, os órgãos executivos das au-
tarquias locais elaboram até ao final de março do ano subsequente 
àquele a que se refiram, relatórios de avaliação do grau de obser-
vância do respeito pelos direitos e garantias constantes da referida 
lei.
Face ao exposto, com a apresentação deste Relatório pretendemos 
fazer a avaliação do Estatuto do Direito de Oposição no ano de 2021.

2. Reuniões Públicas de Câmara e da Assembleia Municipal de Évora 
em 2021
A Câmara Municipal de Évora é constituída pelo Presidente e mais 6 
Vereadores e a Assembleia Municipal de Évora é constituída por 21 
membros eleitos e pelos 12 Presidentes das Juntas e/ou União das 
Freguesias, 33 membros no total.
O ano de 2021, contemplou dois mandatos: o período final do man-
dato 2017/2021 (de janeiro a setembro de 2021 – tomada posse dos 
novos eleitos decorreu em 15/10) e o período inicial do mandato 
2021/2025 (de 15/10 a dezembro de 2021).
Em 26/09/2021 realizaram-se as eleições autárquicas. Em 15/10 
no Salão Nobre dos Paços do Concelho, tomaram posse os novos 
membros da AME, o Presidente da Câmara e os restantes membros 
do executivo municipal, para o mandato 2017-2021. 
No mandato 2017/2021, o Presidente da Câmara, Carlos Pinto de Sá, 
os Vereadores João Rodrigues (Vice-Presidente), Sara Fernandes e 
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Eduardo Luciano, eleitos pela CDU, asseguraram todos os pelouros 
do Município. Em 26/07/2019 faleceu o Vice-Presidente, João Ro-
drigues. Em RPC de 31/07/20219, tomou posse como Vereador, Ale-
xandre Varela e em RPC de 14/08/2019 foram atribuídos pelouros 
ao Vereador A. Varela e a Vereadora Sara Fernandes foi nomeada 
Vice-Presidente.
O calendário das reuniões de Câmara de 2021, de janeiro a setem-
bro, foi aprovado em RPC de 16/12/2020. Em RPC de 20/10/2021 foi 
aprovado o calendário das reuniões de Câmara até dezembro de 
2021. 
No ano de 2021, foram realizadas 24 Reuniões de Câmara, todas 
ordinárias. No que respeita ao mandato 2017/2021, foram realiza-
das 18 reuniões de Câmara (13/01, 27/01, 10/02, 24/02, 10/03, 24/03, 
07/04, 05/05, 19/05, 02/06, 16/06, 30/06, 14/07, 28/07, 11/08, 25/08, 
08/09, 22/09) e no mandato 2021/2025 foram realizadas 6 reuniões 
de Câmara (20/10, 27/10, 11/11, 24/11, 09/12, 22/12.). 
Em 2021, e no que respeita à Assembleia Municipal de Évora regis-
taram-se cinco reuniões ordinárias (26/02, 23/04, 25/06, 30/09, 
28/12), 2 extraordinárias – 15/10 (tomada posse novos órgãos autár-
quicos) e 26/11 – Eleição de representantes da Assembleia Munici-
pal em instituições/órgãos.
O Regimento da Câmara Municipal de Évora no mandato 2021/2025 
foi aprovado em RPC de 10/11/2021. De acordo com o Regimento 
aprovado, as reuniões de Câmara realizaram-se quinzenalmente, 
às quartas-feiras, das 15 h às 18 h. A ordem de trabalhos e os as-
suntos a deliberar foram enviados com uma antecedência de 5 dias 
(embora o Regimento refira uma antecedência mínima de 3 dias 
úteis sobre a data de início da reunião). O período de intervenção 
e esclarecimento do público decorreu a partir das 18h (embora o 
Regimento referisse o período entre as 18h30m e as 19h). Qualquer 
eleito pode solicitar o adiamento da deliberação se considerar ter 
necessidade de usar o tempo legal de apreciação das propostas 
apresentadas.  
As reuniões extraordinárias da Câmara foram consensualizadas 
com os eleitos da oposição (dia e hora).
Juntamente com a Ordem de Trabalhos são enviados todos os do-
cumentos que habilitem o Presidente e os Vereadores a participar 
na discussão das matérias dela constantes. As caixas relativas aos 
processos urbanísticos também são disponibilizadas para consulta 
dos eleitos em local específico das instalações Municipais (DGU – 
edifício do Parque Industrial) para consulta.
Ambos os Regimentos estabelecem que no período antes da Ordem 
do Dia, devem ser incluídos prestação de informações ou esclare-
cimentos dos membros da Câmara Municipal e respostas às ques-
tões anteriormente colocadas pelo público, em reuniões anterio-
res, e que não tenham sido esclarecidas nesses momentos. 
Em ambos os mandatos, o Presidente solicitou que lhes fossem de-
legadas apenas algumas das competências delegáveis, no sentido 
de melhorar o serviço à população. Assim, assuntos que poderiam 
ser delegados no Presidente da Câmara mantêm-se na Câmara 
permitindo a apreciação dos mesmos. Os Presidentes delegaram 
nos Vereadores com Pelouros as competências relacionadas com 
os pelouros que podem ser delegadas e/ou subdelegadas.
Em ambos os mandatos, foram disponibilizadas instalações para 
cada representante/grupo político representado na Câmara Muni-
cipal, com chaves de acesso e respetivos equipamentos, acesso 
à rede digital interna do Município, acesso a todas as instalações 
municipais e respetivos funcionários, devendo contactar previa-
mente o eleito responsável pelo Pelouro. Foi também escolhido e 

divulgado pelo Município, dias e horas de atendimento dos eleitos 
sem pelouros atribuídos.

3. Titulares do Direito de Oposição em 2021
Relativamente ao final do Mandato 2017/2021, o PCP-PEV (CDU) é 
o único partido representado na Câmara com pelouros e poderes 
delegados, pelo que nos termos da Lei nº 24/98 de 26 de maio, são 
titulares do direito de oposição:
1) O Partido Socialista (PS) representado na Câmara Municipal com 
2 vereadores e na Assembleia Municipal com 13 eleitos, dos quais 6 
Presidentes de Juntas de Freguesia;
2) O PPD-PSD, representado na Câmara Municipal com 1 vereador e 
na Assembleia Municipal com 3 eleitos; 
3) O CDS-PP/MPT/PPM, representado na Assembleia Municipal 
com 1 eleito (sem representação na Câmara Municipal).
4) O Movimento Machede – Movimento Popular Independente 
(MMPI) com 1 representante na Assembleia Municipal de Évora, o 
Presidente da Junta Freguesia Nª Srª Machede (sem representação 
na Câmara Municipal).
5) O Bloco de Esquerda com 1 representante na Assembleia Munici-
pal de Évora (sem representação na Câmara Municipal).

Relativamente ao início do Mandato 2021/2025, o PCP-PEV (CDU) é 
o único partido representado na Câmara com pelouros e poderes 
delegados, pelo que nos termos da Lei nº 24/98 de 26 de maio, são 
titulares do direito de oposição:

1) O Partido Socialista (PS) representado na Câmara Municipal com 
2 vereadores e na Assembleia Municipal com 13 eleitos, dos quais 6 
Presidentes de Juntas de Freguesia;
2) O PPD-PSD/CDS-PP/PPM, representado na Câmara Municipal 
com 2 vereadores e na Assembleia Municipal com 5 eleitos, 1 dos 
quais Presidente de Junta de Freguesia;
3) O Partido Movimento Cuidar de Évora, representado na Câmara 
Municipal de Évora com 1 eleito e na Assembleia Municipal com 3 
eleitos;
4) O Movimento Machede – Movimento Popular Independente 
(MMPI) com 1 representante na Assembleia Municipal de Évora, o 
Presidente da Junta Freguesia Nª Srª Machede (sem representação 
na Câmara Municipal).
5) O Bloco de Esquerda com 1 representante na Assembleia Munici-
pal de Évora (sem representação na Câmara Municipal).
6) O Movimento Independente de Coesão Azarujense (MICAZA) com 
1 representante na Assembleia Municipal de Évora, o Presidente da 
Junta de Freguesia da Azaruja; (sem representação na Câmara Mu-
nicipal).
7) O Partido CHEGA, representado na Assembleia Municipal com 1 
eleito (sem representação na Câmara Municipal).

Avaliação do Direito de Oposição – ano de 2021
4.1. Direito à Informação
No artigo 4º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de ser informados 
regular e diretamente pelos correspondentes órgãos executivos 
sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público 
relacionados com a sua atividade. As informações devem ser pres-
tadas diretamente e em prazo razoável aos órgãos ou estruturas 
representativas dos partidos políticos e demais titulares do direito 
de oposição.

Apresenta-se em anexo quadro resumo com as reuniões públicas 
de Câmara de 2021:

Foram consideradas as deliberações tomadas no período da ordem 
do dia, excluindo a aprovação da ata em minuta e processos dis-
ciplinares. Registaram-se 2046 deliberações em RPC, todas apro-
vadas, das quais 2033 (99,4 %) foram aprovadas por unanimidade 
(coluna U) e 13 foram aprovadas por maioria.
Fazendo uma análise por mandato, constata-se que nas 18 reuniões 
de Câmara do Mandato 2017/2021, 99,3 % das deliberações foram 
tomadas por unanimidade e 0,7 % por maioria. Nas 6 reuniões rea-
lizadas em 2021, do mandato 2021/2025, 99,4% dos assuntos foram 
deliberados por unanimidade e 0,6 % por maioria.
Quando os Vereadores da oposição consideraram precisar de mais 
tempo para analisar e tomar posição sobre as propostas e sempre 
que as mesmas foram consideradas mal instruídas ou com docu-
mentação em falta, sendo compatível com os prazos de resposta 
da Câmara, as propostas foram retiradas e, no segundo caso, en-
viadas aos serviços para melhorar a respetiva informação.
Alguns assuntos, antes de serem enviados, para deliberação à 
Reunião Pública de Câmara, foram previamente concertados e ou 
alvo de negociação com todos os eleitos, como por exemplo o Or-
çamento, etc.
Em ambos os mandatos, o Presidente da Câmara abordou e infor-
mou os restantes eleitos sobre os assuntos fundamentais para o 
desenvolvimento do Concelho, nomeadamente; ponto situação 
COVID, candidatura a Capital Europeia da Cultura, etc. Toda a in-
formação é incluída em ata da referida reunião e disponibilizada no 
Portal do Município, bem como todas as moções e outras informa-
ções aprovadas no período antes da ordem do dia.
Relativamente à Assembleia indicamos no quadro seguinte, rela-
tivamente a todas as reuniões, o nº de assuntos para tomada de 
conhecimento da Assembleia e as deliberações por unanimidade 
e por maioria.

Reuniões da Assembleia Municipal de Évora em 2021

Relativamente à Assembleia indicamos no quadro anterior, rela-
tivamente a todas as reuniões, o nº de assuntos para tomada de 
conhecimento da Assembleia e as deliberações por unanimidade 
e por maioria.
Relativamente à Assembleia Municipal e, no que respeita às deli-
berações propostas pela Câmara Municipal, constatou-se que 62% 
das propostas para deliberação foram aprovadas por unanimidade 
e 37,9 % aprovadas por maioria. Apontam-se no quadro anexo as 
questões que foram aprovadas por maioria.
Fazendo uma análise por mandato, constata-se que nas 4 reuniões 
ordinárias correspondentes ao mandato 2017/2021, 65% das deli-
berações correspondem a assuntos aprovados por unanimidade e 
35% correspondem a assuntos aprovados por maioria. Na 5ª reu-
nião ordinária da AME, corresponde ao mandato 2021/2025, 55,6% 
das deliberações foram tomadas por unanimidade e 44,4% por 
maioria.
No que respeita ainda à Assembleia Municipal, é presente nas reu-
niões ordinárias, nos termos da Lei, informação detalhada sobre a 
atividade municipal, situação financeira do Município e os proces-
sos judiciais em que é parte.
Por último, constatou-se que, tal como em anos anteriores e pos-
teriores, foram apresentados em detalhe os principais projetos em 
Reunião Pública de Câmara. Também todos os relatórios elabora-
dos pelos serviços sobre importantes iniciativas municipais foram 
submetidos à Reunião de Câmara para conhecimento. 
Toda a informação é disponibilizada no Portal do Município e nas 
redes sociais do Município.

4.2. Direito de Consulta Prévia
No artigo 5º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de consulta prévia é, 
têm o direito de ser ouvidos sobre as propostas dos respetivos or-
çamentos e planos de atividade.
Em ambos os mandatos, relativamente à elaboração de Opções do 
Plano e Orçamento, as forças políticas foram consultadas e convi-
dadas a apresentar propostas no âmbito da elaboração dos docu-
mentos. Também noutros assuntos esta metodologia foi aplicada.
Relativamente aos assuntos para as reuniões quer da Reunião 
Pública de Câmara quer da Assembleia Municipal de Évora, foram 
disponibilizados aos vereadores da oposição com a antecedência 
prevista na Lei e no Regimento, permitindo uma apreciação atem-
pada dos mesmos.
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4.3. Direito de Participação
No artigo 6º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de se pronunciar e 
intervir sobre quaisquer questões de interesse público relevante, 
bom como o direito de presença e participação em todos os atos e 
atividades oficiais que, pela sua natureza, o justifiquem.
Foi assegurado aos titulares o direito de participação, mediante 
admissão dos respetivos pedidos de informação, moções, reque-
rimentos, etc.
Foi assegurado o acesso/participação a quaisquer atos públicos 
e iniciativas da Câmara e de outras entidades e a possibilidade de 
intervir, a todos os eleitos quer da Câmara Municipal quer da As-
sembleia Municipal de Évora. As informações sobre os eventos são 
divulgadas na Reunião Pública de Câmara e/ou através de envio de 
convites diretos.
Relativamente a alguns assuntos – Orçamento, por exemplo – foram 
consensualizadas posições, antes da apresentação das respetivas 
propostas em Reunião de Câmara Municipal. Em Cerimónias For-
mais, os eleitos sem pelouro, participaram com comunicações, 
quando tal se justificou.

4.4 Direito de Depor
No artigo 8º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
partidos políticos da oposição têm o direito de, através de repre-
sentantes por si livremente designados, depor perante relatórios, 
inquéritos, inspeções sindicâncias ou outras formas de averigua-
ção de facto sobre matérias de relevante interesse nacional, regio-
nal ou local.
No ano de 2021, este direito não foi exercido pois não se registou 
qualquer situação tipificada na legislação.

Conclusão
Conforme explicitado nos pontos anteriores, a Câmara Municipal 
respeitou em 2021, em ambos os mandatos, o estatuto do direito 
de oposição, tendo sido asseguradas as condições adequadas ao 
cumprimento dos direitos e garantias dos titulares do direito de 
oposição, contribuindo desta forma para o reforço da participação 
democrática nos Órgãos do Município de Évora.
Para além dos outros direitos estabelecidos na Lei nº 24/98 de 26 
de maio - informação, participação e depor nos termos do nº 3 do 
artigo 10º da referida Lei, os titulares do direito de oposição têm o 
direito de pronuncia sobre os relatórios de avaliação do estatuto do 
Direito de Oposição, bem como de solicitar a discussão pública dos 
mesmos. Assim, o presente relatório será enviado aos titulares do 
Direito de Oposição para que, no prazo de 10 dias, se possam pro-
nunciar sobre o mesmo. Estipula o nº 3 do artigo 10º, que a pedido 
de qualquer dos titulares do direito de oposição podem os relató-
rios e respostas ser objeto de discussão pública na correspondente 
assembleia.

Évora, 10 de julho de 2026
O Presidente da Câmara, Carlos Zorrinho

Relatório Avaliação do Direito de Oposição 2023

1. Introdução
A Lei nº 24/98 de 26 de maio, aprovou o Estatuto do Direito de Opo-
sição. Conforme estipulado no artigo 1º, é assegurado às minorias 
o direito de constituir e exercer uma oposição democrática aos ór-
gãos executivos das autarquias locais de natureza representativa, 
nos termos da Constituição e da Lei.
Os artigos 4º, 5º, 6º e 8º, asseguram que os titulares do direito de 
oposição têm direito à Informação, direito de consulta prévia, direi-
to de participação e direito de depor.
De acordo com o nº 1 do artigo 10º, os órgãos executivos das au-
tarquias locais elaboram até ao final de março do ano subsequente 
àquele a que se refiram, relatórios de avaliação do grau de obser-
vância do respeito pelos direitos e garantias constantes da referida 
lei.
Face ao exposto, com a apresentação deste Relatório pretende-
mos fazer a avaliação do Estatuto do Direito de Oposição no ano 
de 2023.

2. Reuniões Públicas de Câmara e da Assembleia Municipal de Évora 
em 2023
A Câmara Municipal de Évora é constituída pelo Presidente e mais 6 
Vereadores e a Assembleia Municipal de Évora é constituída por 21 
membros eleitos e pelos 12 Presidentes das Juntas e/ou União das 
Freguesias, 33 membros no total.
As reuniões da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal têm 
transmissão vídeo desde 13/07/2022 e tradução em Linguagem 
Gestual Portuguesa desde 30/11/2022. Regulamento de Transmis-
são Áudio e Vídeo em direto e online dos Órgãos do Município de 
Évora: início do procedimento em RCM de 21/06/2023, e aprovação 
do Regulamento em RCM de 21/06/2023 e em reunião da Assem-
bleia Municipal de Évora de 15/12/2023.
Os vídeos ficam disponíveis no canal do Youtube do Município de 
Évora, permitindo a visualização em direto ou em data posterior à 
sua realização. 
O calendário das reuniões de Câmara de 2023, foi aprovado em RPC 
de 28/12/2022. 
No ano de 2023, foram realizadas 27 Reuniões de Câmara (26 or-
dinárias e 1 extraordinária). Ordinárias: 18/01, 01/02, 15/02, 01/03, 
15/03, 29/03, 05/04, 12/04, 26/04, 10/05, 24/05, 07/06, 21/06, 
05/07, 19/07, 02/08, 16/08, 30/08, 13/09, 27/09, 11/10, 25/10, 08/11, 
22/11, 06/12, 20/12. Extraordinária: 29/11.
Em 2023, e no que respeita à Assembleia Municipal de Évora regis-
taram-se cinco reuniões ordinárias (28/02, 28/04, 17/06, 29/09 e 
15/12. Ocorreram 2 reuniões extraordinárias: 25/03 e 20/10.
O Regimento da Câmara Municipal de Évora no mandato 2021/2025 
foi aprovado em RPC de 10/11/2021. De acordo com o Regimento 
aprovado, as reuniões de Câmara realizaram-se quinzenalmente, 
às quartas-feiras, das 15 h às 18 h. A ordem de trabalhos e os as-
suntos a deliberar foram enviados com uma antecedência de 5 dias 
(embora o Regimento refira uma antecedência mínima de 3 dias 
úteis sobre a data de início da reunião). O período de intervenção e 
esclarecimento do público decorreu a partir das 18h (embora o Re-
gimento referia o período entre as 18h30m e as 19h). Qualquer eleito 
pode solicitar o adiamento da deliberação se considerar ter neces-
sidade de usar tempo adicional para apreciação das propostas.  
As reuniões extraordinárias da Câmara foram consensualizadas 
com os eleitos da oposição (dia e hora).

Juntamente com a Ordem de Trabalhos são enviados todos os do-
cumentos que habilitem o Presidente e os Vereadores a participar 
na discussão das matérias dela constantes. As caixas relativas aos 
processos urbanísticos também foram disponibilizadas para con-
sulta dos eleitos em local específico das instalações Municipais 
(DGU – edifício do Parque Industrial).
O Regimento estabelece que no período antes da Ordem do Dia, de-
vem ser prestadas informações ou esclarecimentos dos membros 
da Câmara Municipal e respostas às questões anteriormente colo-
cadas pelo público, em reuniões anteriores, e que não tenham sido 
esclarecidas nesses momentos. 
O Presidente solicitou que lhes fossem delegadas apenas algumas 
das competências delegáveis, no sentido de melhorar o serviço à 
população. Assim, assuntos que poderiam ser delegados no Pre-
sidente da Câmara mantiveram-se como competência da Câmara 
permitindo a apreciação dos mesmos por todos os eleitos. O Presi-
dente delegou no Vereador com Pelouros as competências relacio-
nadas que podem ser delegadas e/ou subdelegadas.
Em ambos os mandatos, foram disponibilizadas instalações para 
cada representante/grupo político representado na Câmara Muni-
cipal, com chaves de acesso e respetivos equipamentos, acesso 
à rede digital interna do Município, acesso a todas as instalações 
municipais e respetivos funcionários (devendo contactar previa-
mente o eleito responsável pelo Pelouro). Foi também escolhido e 
divulgado pelo Município, dias e horas de atendimento dos eleitos 
sem pelouros atribuídos.

3. Titulares do Direito de Oposição em 2023
Relativamente ao Mandato 2021/2025, o PCP-PEV (CDU) é o único 
partido representado na Câmara com pelouros e poderes delega-
dos, pelo que nos termos da Lei nº 24/98 de 26 de maio, são titula-
res do direito de oposição:
1) O Partido Socialista (PS) representado na Câmara Municipal com 
2 vereadores e na Assembleia Municipal com 13 eleitos, dos quais 6 
Presidentes de Juntas de Freguesia;
2) O PPD-PSD/CDS-PP/PPM, representado na Câmara Municipal 
com 2 vereadores e na Assembleia Municipal com 5 eleitos, 1 dos 
quais Presidente de Junta de Freguesia;
3) O Partido Movimento Cuidar de Évora, representado na Câmara 
Municipal de Évora com 1 eleito e na Assembleia Municipal com 3 
eleitos;
4) O Movimento Machede – Movimento Popular Independente 
(MMPI) com 1 representante na Assembleia Municipal de Évora, o 
Presidente da Junta Freguesia Nª Srª Machede (sem representação 
na Câmara Municipal).
5) O Bloco de Esquerda com 1 representante na Assembleia Munici-
pal de Évora (sem representação na Câmara Municipal).
6) O Movimento Independente de Coesão Azarujense (MICAZA) com 
1 representante na Assembleia Municipal de Évora, o Presidente da 
Junta de Freguesia da Azaruja; (sem representação na Câmara Mu-
nicipal).
7) O Partido CHEGA, representado na Assembleia Municipal com 1 
eleito (sem representação na Câmara Municipal).

4.Avaliação do Direito de Oposição – ano de 2023
4.1. Direito à Informação
No artigo 4º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de ser informados 
regular e diretamente pelos correspondentes órgãos executivos 

sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público 
relacionados com a sua atividade. As informações devem ser pres-
tadas diretamente e em prazo razoável aos órgãos ou estruturas 
representativas dos partidos políticos e demais titulares do direito 
de oposição.
Apresenta-se em anexo quadro resumo com as reuniões públicas 
de Câmara realizadas em 2023, com a discriminação das delibera-
ções. Para o efeito foram exclusivamente consideradas as delibe-
rações dos pontos da ordem do dia, não incluindo a aprovação da 
ata em minuta, nem os processos disciplinares. Não foram também 
considerados os pontos para conhecimento.
Relativamente às deliberações tomadas em Assembleia Municipal, 
foram apenas considerados os assuntos da Ordem do Dia, apresen-
tados pela Câmara Municipal de Évora.

Reuniões Públicas de Câmara em 2023

Reuniões da Assembleia Municipal de Évora em 2023
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Relativamente às deliberações tomadas em RPC no ano de 2023, 
constata-se todos os assuntos foram aprovados, por unanimida-
de ou por maioria, sendo que alguns assuntos foram retirados da 
ordem de trabalhos para remodelação/melhor fundamentação ou 
para permitir melhor análise. Outros assuntos foram aprovados, 
mas com algumas alterações consensualizadas em RPC.
Das 2451 propostas para deliberação apresentadas, 2420 foram 
aprovadas por unanimidade, e só 31 propostas foram aprovadas por 
maioria – 1,3%. Os 31 assuntos aprovados por maioria estão discri-
minados no Quadro anexo. Embora sejam poucos assuntos, desta-
cam-se claramente os relativos às questões financeiras, Opções do 
Plano, Prestação contas, empréstimos, etc.
No que respeita à Assembleia Municipal e, no que respeita às deli-
berações proposta pela Câmara Municipal, constatou-se que 69,4 
% foram aprovadas por unanimidade e por maioria. Relativamente 
às deliberações por maioria os respetivos assuntos estão discrimi-
nados em quadro anexo, tendo destaque as questões financeiras.
Quando os Vereadores da oposição consideraram precisar de mais 
tempo para analisar e tomar posição sobre as propostas e sempre 
que as mesmas foram consideradas mal instruídas ou com docu-
mentação em falta, sendo compatível com os prazos de resposta 
da Câmara, as propostas foram retiradas e, no segundo caso, en-
viadas aos serviços para melhorar a respetiva informação.
No que respeita ainda à Assembleia Municipal, é presente nas reu-
niões ordinárias, nos termos da Lei, informação detalhada sobre a 
atividade municipal, situação financeira do Município e os proces-
sos judiciais em que é parte.
Alguns assuntos, antes de serem enviados, para deliberação à Reu-
nião Pública de Câmara, foram previamente concertados e ou alvo 
de negociação com todos os eleitos, como por exemplo as Opções 
do Plano e Orçamento, etc.
O Presidente da Câmara abordou e informou os restantes eleitos 
sobre os assuntos fundamentais para o desenvolvimento do Con-
celho, nomeadamente, novo Hospital Central do Alentejo, Capital 
Europeia da Cultura, execução de infraestruturas para a Capital 
Europeia da Cultura, etc. Toda a informação é incluída em ata da 
referida reunião e disponibilizada no Portal do Município, bem como 
todas as moções e outras informações aprovadas no período antes 
da ordem do dia.
Como referido anteriormente, o regimento da Reunião Pública de 
Câmara, estabelece que no período antes da Ordem do Dia, devem 
ser incluídos prestação de informações ou esclarecimentos dos 
membros da Câmara Municipal e respostas às questões anterior-
mente colocadas pelo público, em reuniões anteriores, e que não 
tenham sido esclarecidas nesses momentos. As questões colo-
cadas e as informações requeridas pelos eleitos sem pelouro nas 
Reuniões Públicas de Câmara e na Assembleia Municipal, foram 
respondidas, mas com algum atraso.
Foram apresentados em detalhe os principais projetos em Reunião 
Pública de Câmara: Ferrovia Évora I Évora Norte I Escolha de so-
lução viária para o Nó 122 (EN 118 CM 1090 I Estrada das Pimentas) 
- RCM 05/07/2023; Projeto Acessibilidades ao Novo Hospital Cen-
tral do Alentejo – RCM 05/07/2023; Concurso para a Requalificação 
da ESAG – RCM 05/07/2023; Projeto Arquitetura Loja Lidl e Centro 
de Estágios do Juventude S. Clube na Horta das Figueiras em Évo-
ra – RCM 02/08/2023; Apresentação e Ponto de Situação do Plano 
Local de Habitação – 27/09/2023; Plano Mobilidade Urbana Sus-
tentável da Cidade de Évora – RCM 25/10/2023; Plano Municipal de 
Emergência de Proteção Civil – RCM 20/12/2023.

Os relatórios elaborados pelos serviços sobre importantes inicia-
tivas municipais foram submetidos à Reunião de Câmara para co-
nhecimento: Relatório Artes à Rua 2022 - RCM 01/03/2023; Capital 
Europeia da Cultura - RCM 15/03/2023, Piscinas – Balanço Évora 
Balnear de Verão 2022 - RCM 29/03/2023; Feira do Livro 2023, Ban-
das à Rua 2023 e VI Estágio da Orquestra Juvenil de Sopros de Évo-
ra - RCM 12/04/2023. Relatório Avaliação Final do Plano Municipal 
para a Igualdade e Não Discriminação - RCM 13/09/2023; Feira S. 
João 2023 - RCM 17/01/24 embora tenha sido apresentado em 2023.

4.2. Direito de Consulta Prévia
No artigo 5º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de consulta prévia é, 
têm o direito de ser ouvidos sobre as propostas dos respetivos or-
çamentos e planos de atividade.
No mandato 2021/2025, relativamente à elaboração de Opções do 
Plano e Orçamento, as forças políticas foram consultadas e convi-
dadas a apresentar propostas no âmbito da elaboração dos docu-
mentos. Também noutros assuntos esta metodologia foi aplicada.
Relativamente aos assuntos para as reuniões quer da Reunião Pú-
blica de Câmara quer da Assembleia Municipal de Évora em geral, 
foram disponibilizados aos vereadores da oposição e membros da 
Assembleia Municipal, com a antecedência prevista na Lei e no Re-
gimento, permitindo uma apreciação atempada dos mesmos.

4.3. Direito de Participação
No artigo 6º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de se pronunciar e 
intervir sobre quaisquer questões de interesse público relevante, 
bom como o direito de presença e participação em todos os atos e 
atividades oficiais que, pela sua natureza, o justifiquem.
Foi assegurado aos titulares o direito de participação, mediante 
admissão dos respetivos pedidos de informação, moções, reque-
rimentos, etc.
Foi assegurado o acesso/participação a quaisquer atos públicos 
e iniciativas da Câmara e de outras entidades e a possibilidade de 
intervir, a todos os eleitos quer da Câmara Municipal quer da As-
sembleia Municipal de Évora. As informações sobre os eventos são 
divulgadas na Reunião Pública de Câmara e/ou através de envio de 
convites diretos.
Relativamente a alguns assuntos – Orçamento, Comemoração do 
Dia da Cidade – foram consensualizadas posições, antes da apre-
sentação das respetivas propostas em Reunião de Câmara Munici-
pal. Em Cerimónias Formais, os eleitos sem pelouro, participaram 
com comunicações, quando tal se justificou.

4.4 Direito de Depor
No artigo 8º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
partidos políticos da oposição têm o direito de, através de repre-
sentantes por si livremente designados, depor perante relatórios, 
inquéritos, inspeções sindicâncias ou outras formas de averigua-
ção de facto sobre matérias de relevante interesse nacional, regio-
nal ou local.
No ano de 2023, este direito não foi exercido pois não se registou 
qualquer situação tipificada na legislação.

Conclusão
Conforme explicitado nos pontos anteriores, a Câmara Municipal 
respeitou em 2023, o estatuto do direito de oposição, tendo sido 

asseguradas as condições adequadas ao cumprimento dos direitos 
e garantias dos titulares do direito de oposição, contribuindo desta 
forma para o reforço da participação democrática nos Órgãos do 
Município de Évora.
Para além dos outros direitos estabelecidos na Lei nº 24/98 de 26 
de maio - informação, participação e depor, nos termos do nº 3 do 
artigo 10º da referida Lei, os titulares do direito de oposição têm o 
direito de pronuncia sobre os relatórios de avaliação do estatuto do 
Direito de Oposição, bem como de solicitar a discussão pública dos 
mesmos. Assim, o presente relatório será enviado aos titulares do 
Direito de Oposição para que, no prazo de 10 dias, se possam pro-
nunciar sobre o mesmo. Estipula o nº 3 do artigo 10º, que a pedido 
de qualquer dos titulares do direito de oposição podem os relató-
rios e respostas ser objeto de discussão pública na correspondente 
assembleia.

Évora, 14 de julho de 2026
O Presidente da Câmara, Carlos Zorrinho

Relatório Avaliação do Direito de Oposição 2022

1. Introdução
A Lei nº 24/98 de 26 de maio, aprovou o Estatuto do Direito de Opo-
sição. Conforme estipulado no artigo 1º, é assegurado às minorias 
o direito de constituir e exercer uma oposição democrática aos ór-
gãos executivos das autarquias locais de natureza representativa, 
nos termos da Constituição e da Lei.
Os artigos 4º, 5º, 6º e 8º, asseguram que os titulares do direito de 
oposição têm direito à Informação, direito de consulta prévia, direi-
to de participação e direito de depor.
De acordo com o nº 1 do artigo 10º, os órgãos executivos das au-
tarquias locais elaboram até ao final de março do ano subsequente 
àquele a que se refiram, relatórios de avaliação do grau de obser-
vância do respeito pelos direitos e garantias constantes da referida 
lei.
Face ao exposto, com a apresentação deste Relatório pretende-
mos fazer a avaliação do Estatuto do Direito de Oposição no ano 
de 2022.

2. Reuniões Públicas de Câmara e da Assembleia Municipal de Évora 
em 2022
A Câmara Municipal de Évora é constituída pelo Presidente e mais 6 
Vereadores e a Assembleia Municipal de Évora é constituída por 21 
membros eleitos e pelos 12 Presidentes das Juntas e/ou União das 
Freguesias, 33 membros no total.
As reuniões da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal têm 
transmissão vídeo desde 13/07/2022 e tradução em Linguagem 
Gestual Portuguesa desde 30/11/2022. Os vídeos ficam disponíveis 
no canal do Youtube do Município de Évora, permitindo a visualiza-
ção em direto ou em data posterior à sua realização. 
O calendário das reuniões de Câmara de 2023, foi aprovado em RPC 
de 22/12/2021. 
No ano de 2022, foram realizadas 27 Reuniões de Câmara (25 ordi-
nárias e 2 extraordinárias). Ordinárias: 12/01, 26/01, 09/02, 23/02, 
09/03, 23/03, 06/04, 20/04, 04/05, 18/05, 01/06, 15/06, 30/06, 
13/07, 27/07, 10/08, 24/08, 07/09, 21/09, 19/10, 02/11, 16/11, 30/11, 
14/12, 28/12. Extraordinária: 30/03 e 27/04,
Em 2022, e no que respeita à Assembleia Municipal de Évora regis-

taram-se cinco reuniões ordinárias (25/02, 22/04, 25/06, 30/09 e 
28/12). Ocorreram 2 reuniões extraordinárias: 29/04 e 15/07.
O Regimento da Câmara Municipal de Évora no mandato 2021/2025 
foi aprovado em RPC de 10/11/2021. De acordo com o Regimento 
aprovado, as reuniões de Câmara realizaram-se quinzenalmente, 
às quartas-feiras, das 15 h às 18 h. A ordem de trabalhos e os as-
suntos a deliberar foram enviados com uma antecedência de 5 dias 
(embora o Regimento refira uma antecedência mínima de 3 dias 
úteis sobre a data de início da reunião). O período de intervenção e 
esclarecimento do público decorreu a partir das 18h (embora o Re-
gimento referia o período entre as 18h30m e as 19h). Qualquer eleito 
pode solicitar o adiamento da deliberação se considerar ter neces-
sidade de usar tempo adicional para apreciação das propostas.  
As reuniões extraordinárias da Câmara foram consensualizadas 
com os eleitos da oposição (dia e hora).
Juntamente com a Ordem de Trabalhos são enviados todos os do-
cumentos que habilitem o Presidente e os Vereadores a participar 
na discussão das matérias dela constantes. As caixas relativas aos 
processos urbanísticos também foram disponibilizadas para con-
sulta dos eleitos em local específico das instalações Municipais 
(DGU – edifício do Parque Industrial).
O Regimento estabelece que no período antes da Ordem do Dia, de-
vem ser prestadas informações ou esclarecimentos dos membros 
da Câmara Municipal e respostas às questões anteriormente colo-
cadas pelo público, em reuniões anteriores, e que não tenham sido 
esclarecidas nesses momentos. 
O Presidente solicitou que lhes fossem delegadas apenas algumas 
das competências delegáveis, no sentido de melhorar o serviço à 
população. Assim, assuntos que poderiam ser delegados no Pre-
sidente da Câmara mantiveram-se como competência da Câmara 
permitindo a apreciação dos mesmos por todos os eleitos. O Presi-
dente delegou no Vereador com Pelouros as competências relacio-
nadas que podem ser delegadas e/ou subdelegadas.
Foram disponibilizadas instalações para cada representante/grupo 
político representado na Câmara Municipal, com chaves de acesso 
e respetivos equipamentos, acesso à rede digital interna do Municí-
pio, acesso a todas as instalações municipais e respetivos funcio-
nários (devendo contactar previamente o eleito responsável pelo 
Pelouro). Foi também escolhido e divulgado pelo Município, dias e 
horas de atendimento dos eleitos sem pelouros atribuídos.

3. Titulares do Direito de Oposição em 2022
Relativamente ao Mandato 2021/2025, o PCP-PEV (CDU) é o único 
partido representado na Câmara com pelouros e poderes delega-
dos, pelo que nos termos da Lei nº 24/98 de 26 de maio, são titula-
res do direito de oposição:
1) O Partido Socialista (PS) representado na Câmara Municipal com 
2 vereadores e na Assembleia Municipal com 13 eleitos, dos quais 6 
Presidentes de Juntas de Freguesia;
2) O PPD-PSD/CDS-PP/PPM, representado na Câmara Municipal 
com 2 vereadores e na Assembleia Municipal com 5 eleitos, 1 dos 
quais Presidente de Junta de Freguesia;
3) O Partido Movimento Cuidar de Évora, representado na Câmara 
Municipal de Évora com 1 eleito e na Assembleia Municipal com 3 
eleitos;
4) O Movimento Machede – Movimento Popular Independente 
(MMPI) com 1 representante na Assembleia Municipal de Évora, o 
Presidente da Junta Freguesia Nª Srª Machede (sem representação 
na Câmara Municipal).
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5) O Bloco de Esquerda com 1 representante na Assembleia Munici-
pal de Évora (sem representação na Câmara Municipal).
6) O Movimento Independente de Coesão Azarujense (MICAZA) com 
1 representante na Assembleia Municipal de Évora, o Presidente da 
Junta de Freguesia da Azaruja; (sem representação na Câmara Mu-
nicipal).
7) O Partido CHEGA, representado na Assembleia Municipal com 1 
eleito (sem representação na Câmara Municipal).

4. Avaliação do Direito de Oposição – ano de 2022
4.1. Direito à Informação
No artigo 4º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de ser informados 
regular e diretamente pelos correspondentes órgãos executivos 
sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público 
relacionados com a sua atividade. As informações devem ser pres-
tadas diretamente e em prazo razoável aos órgãos ou estruturas 
representativas dos partidos políticos e demais titulares do direito 
de oposição.
Apresenta-se em anexo quadro resumo com as reuniões públicas 
de Câmara realizadas em 2022, com a discriminação das delibera-
ções. Para o efeito foram exclusivamente consideradas as delibe-
rações dos pontos da ordem do dia, não incluindo a aprovação da 
ata em minuta, nem os processos disciplinares. Não foram também 
considerados os pontos para conhecimento.
Relativamente às deliberações tomadas em Assembleia Municipal, 
foram apenas considerados os assuntos da Ordem do Dia, apresen-
tados pela Câmara Municipal de Évora.

Reuniões Públicas de Câmara em 2022

 

Reuniões da Assembleia Municipal de Évora em 2022

Relativamente às deliberações tomadas em RPC no ano de 2022, 
constata-se todos os assuntos foram aprovados, por unanimida-
de ou por maioria, sendo que alguns assuntos foram retirados da 
ordem de trabalhos para remodelação/melhor fundamentação ou 
para permitir melhor análise. Outros assuntos foram aprovados, 
mas com algumas alterações consensualizadas em RPC.
Das 2239 propostas para deliberação apresentadas, 2220 foram 
aprovadas por unanimidade – 99,15%, e só 19 propostas foram apro-
vadas por maioria – 0,85 %. Os 19 assuntos aprovados por maioria 
estão discriminados no Quadro anexo. Embora sejam poucos as-
suntos, destacam-se claramente os relativos às questões financei-
ras, Opções do Plano, Prestação contas, empréstimos, etc.
No que respeita à Assembleia Municipal e, no que respeita às de-
liberações propostas pela Câmara Municipal, constatou-se que 
todas foram aprovadas por unanimidade e por maioria. 50% das 
propostas foram aprovadas por unanimidade. Relativamente às de-
liberações por maioria os respetivos assuntos estão discriminados 
em quadro anexo, tendo destaque as questões financeiras.
Quando os Vereadores da oposição consideraram precisar de mais 
tempo para analisar e tomar posição sobre as propostas e sempre 
que as mesmas foram consideradas mal instruídas ou com docu-
mentação em falta, sendo compatível com os prazos de resposta 
da Câmara, as propostas foram retiradas e, no segundo caso, en-
viadas aos serviços para melhorar a respetiva informação.
No que respeita ainda à Assembleia Municipal, é presente nas reu-
niões ordinárias, nos termos da Lei, informação detalhada sobre a 
atividade municipal, situação financeira do Município e os proces-
sos judiciais em que é parte.
Alguns assuntos, antes de serem enviados, para deliberação à Reu-
nião Pública de Câmara, foram previamente concertados e ou alvo 
de negociação com todos os eleitos, como por exemplo as Opções 
do Plano e Orçamento, etc.
O Presidente da Câmara abordou e informou os restantes eleitos 
sobre os assuntos fundamentais para o desenvolvimento do Con-
celho, nomeadamente, situação pandemia, novo Hospital Central 
do Alentejo, Candidatura a Capital Europeia da Cultura, etc. Toda a 
informação é incluída em ata da referida reunião e disponibilizada 
no Portal do Município, bem como todas as moções e outras infor-
mações aprovadas no período antes da ordem do dia.
Como referido anteriormente, o regimento da Reunião Pública de 
Câmara, estabelece que no período antes da Ordem do Dia, devem 
ser incluídos prestação de informações ou esclarecimentos dos 
membros da Câmara Municipal e respostas às questões anterior-
mente colocadas pelo público, em reuniões anteriores, e que não 

tenham sido esclarecidas nesses momentos. As questões colo-
cadas e as informações requeridas pelos eleitos sem pelouro nas 
Reuniões Públicas de Câmara e na Assembleia Municipal, foram 
respondidas, embora com algum atraso.
Foram apresentados em detalhe os principais projetos em Reu-
nião Pública de Câmara como por exemplo, apresentação da UAS 
(Unidade de Água e Saneamento) sobre a Qualidade de Água e 
intervenção na Rede de Água e Saneamento de S. Manços - RCM 
30/06/2022 e envio à apreciação em RPC de informação detalha-
da e/ou relatórios relativos a projetos/iniciativas municipais, tais 
como: Relatório Programa VJovem 2021 - RCM 06/04/2022; Rela-
tório Sorteio de Natal (1ª edição) - RCM 24/08/2022; Ponto Situação 
da Pandemia no Concelho – todas as RCM até setembro de 2022; 
Relatório e Orçamento da Feira S. João 2022 - RCM 30/11/2022; Re-
latório da Comunidade Cigana de Évora - RCM 14/12/2022, etc.

4.2. Direito de Consulta Prévia
No artigo 5º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de consulta prévia é, 
têm o direito de ser ouvidos sobre as propostas dos respetivos or-
çamentos e planos de atividade.
No mandato 2021/2025, relativamente à elaboração de Opções do 
Plano e Orçamento, as forças políticas foram consultadas e convi-
dadas a apresentar propostas no âmbito da elaboração dos docu-
mentos. Também noutros assuntos esta metodologia foi aplicada.
Relativamente aos assuntos para as reuniões quer da Reunião Pú-
blica de Câmara quer da Assembleia Municipal de Évora em geral, 
foram disponibilizados aos vereadores da oposição e membros da 
Assembleia Municipal, com a antecedência prevista na Lei e no Re-
gimento, permitindo uma apreciação atempada dos mesmos.

4.3. Direito de Participação
No artigo 6º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
titulares do direito de oposição têm o direito de se pronunciar e 
intervir sobre quaisquer questões de interesse público relevante, 
bom como o direito de presença e participação em todos os atos e 
atividades oficiais que, pela sua natureza, o justifiquem.
Foi assegurado aos titulares o direito de participação, mediante 
admissão dos respetivos pedidos de informação, moções, reque-
rimentos, etc.
Foi assegurado o acesso/participação a quaisquer atos públicos 
e iniciativas da Câmara e de outras entidades e a possibilidade de 
intervir, a todos os eleitos quer da Câmara Municipal quer da As-
sembleia Municipal de Évora. As informações sobre os eventos são 
divulgadas na Reunião Pública de Câmara e/ou através de envio de 
convites diretos.
Relativamente a alguns assuntos foram consensualizadas posi-
ções, antes da apresentação das respetivas propostas em Reunião 
de Câmara Municipal. Em Cerimónias Formais, os eleitos sem pe-
louro, participaram com comunicações, quando tal se justificou.

4.4 Direito de Depor
No artigo 8º da Lei nº 24/98 de 26 de maio, estabelece-se que os 
partidos políticos da oposição têm o direito de, através de repre-
sentantes por si livremente designados, depor perante relatórios, 
inquéritos, inspeções sindicâncias ou outras formas de averigua-
ção de facto sobre matérias de relevante interesse nacional, regio-
nal ou local.
No ano de 2022, este direito não foi exercido pois não se registou 

qualquer situação tipificada na legislação.

Conclusão
Conforme explicitado nos pontos anteriores, a Câmara Municipal 
respeitou em 2022, o estatuto do direito de oposição, tendo sido 
asseguradas as condições adequadas ao cumprimento dos direitos 
e garantias dos titulares do direito de oposição, contribuindo desta 
forma para o reforço da participação democrática nos Órgãos do 
Município de Évora.
Para além dos outros direitos estabelecidos na Lei nº 24/98 de 26 
de maio - informação, participação e depor, nos termos do nº 3 do 
artigo 10º da referida Lei, os titulares do direito de oposição têm o 
direito de pronuncia sobre os relatórios de avaliação do estatuto do 
Direito de Oposição, bem como de solicitar a discussão pública dos 
mesmos. Assim, o presente relatório será enviado aos titulares do 
Direito de Oposição para que, no prazo de 10 dias, se possam pro-
nunciar sobre o mesmo. Estipula o nº 3 do artigo 10º, que a pedido 
de qualquer dos titulares do direito de oposição podem os relató-
rios e respostas ser objeto de discussão pública na correspondente 
assembleia.

Évora, 15 de julho de 2026
O Presidente da Câmara, Carlos Zorrinho

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO
DE COMPETÊNCIAS N.º 4/2026

Considerando que:
1) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, veio introduzir um novo re-
gime normativo de enquadramento da delegação de competências, 
através da sua contratualização, possibilitando que os órgãos dos 
municípios deleguem competências nos órgãos das freguesias, em 
todos os domínios dos interesses próprios das populações destas, 
em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximida-
de e do apoio direto às comunidades locais.
2) Deste novo regime ganha especial destaque a figura do contra-
to interadministrativo prevista no artigo 120.º da referida Lei, a que 
deve obedecer a delegação de competências, sob pena de nulidade.
3) A par da aplicação desta Lei aos referidos contratos, o legisla-
dor optou, ainda, pela aplicação expressa, a título subsidiário, do 
Código dos Contratos Públicos e do Código do Procedimento Ad-
ministrativo.
4) Cabe às câmaras municipais, por força do disposto na alínea l) do 
n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
discutir e preparar com as Juntas de Freguesia contratos de dele-
gação de competências;
5) A negociação, celebração, execução e cessação dos contratos 
obedece aos princípios da igualdade, da não discriminação, da es-
tabilidade, da prossecução do interesse público, da continuidade 
da prestação do serviço público e da necessidade e suficiência dos 
recursos.
6) A presente delegação de competências tem como objetivos a 
promoção da coesão territorial, o reforço da solidariedade inter-
-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às popu-
lações e a racionalização dos recursos disponíveis;
7) A presente delegação de competências abrange os domínios dos 
interesses próprios das populações das freguesias;
8) É convicção deste Município de que as Freguesias do concelho 
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de Évora garantem uma prestação serviços de qualidade às suas 
populações, através de uma utilização racional dos recursos que 
para tanto lhes são disponibilizados;
9) O Município de Évora garante que a concretização desta delega-
ção de competências assegura os seguintes requisitos:
a) O não aumento da despesa pública global;
b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas fregue-
sias;
c) Os ganhos de eficácia do exercício das competências pelas fre-
guesias;
d) O cumprimento dos objetivos de aproximação das decisões aos 
cidadãos, a promoção da coesão territorial, o reforço da solidarie-
dade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços presta-
dos às populações e a racionalização dos recursos disponíveis;
e) A articulação entre os diversos níveis da administração pública.

É pois, à luz deste formato jurídico que agora é presente e abaixo 
transcrito o Contrato Interadministrativo de Delegação de Compe-
tências.

Entre o Município de Évora, Pessoa Coletiva de Direito Público nú-
mero 504 828 576, com sede na Praça do Sertório, Paços do Con-
celho, em Évora, representada pelo seu Presidente José Carlos das 
Dores Zorrinho, como Primeira Outorgante, 
E
a União das Freguesias da Malagueira e Horta das Figueiras, Pessoa 
Coletiva de Direito Público número 510837697 com sede em Prace-
ta Zeca Afonso, n.º 15, em Évora, representada pelo seu Presidente 
Joaquim José dos Santos Lopes Godinho no uso das competências 
previstas nas alíneas a) e g) do n.º 1 do artigo 18.º do Anexo I à Lei n.º 
75/2013, como Segunda Outorgante,  

é celebrado, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 
120.º conjugado com artigo 131.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, o presente contrato interadministrativo de delegação 
de competências, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª | Objeto do contrato
1. O presente contrato interadministrativo tem por objeto a dele-
gação de competências do Município de Évora na União das Fre-
guesias da Malagueira e Horta das Figueiras, no que diz respeito às 
competências que se seguem:
a) Gestão de refeições e refeitórios escolares (conforme disposto 
na alínea hh) do número 1 do artigo 33º do anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro);
b) Aquisição e conservação de Placas Toponímicas (conforme dis-
posto na alínea qq) do número 1 do artigo 33º do anexo I à Lei nº 
75/2013 de 12 de setembro).
2. As competências encontram-se descritas no anexo III ao presen-
te contrato e que dele faz parte integrante.

Cláusula 2.ª | Forma do contrato
O presente contrato de delegação de competências é celebrado 
por escrito e composto pelo respetivo clausulado e anexos que dele 
fizerem parte integrante.

Cláusula 3.ª | Disposições e cláusulas por que se rege o contrato in-
teradministrativo
1) Na execução do presente contrato observar‐se‐ão:

a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos os anexos que 
dele fizerem parte integrante;
b) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.
2. Subsidiariamente observar‐se‐ão, ainda:
c) As disposições constantes do Código Contratos Públicos, apro-
vado pelo Decreto‐Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas 
alterações legislativas, em especial da sua Parte III, com as devidas 
adaptações;
d) O Código do Procedimento Administrativo.

Cláusula 4.ª | Prazo do contrato
O período de vigência do contrato interadministrativo inicia-se a 1 
de janeiro de 2026 e termina a 31 de dezembro de 2026.

Cláusula 5.ª | Fontes de Financiamento e modo de afetação
1. Para as competências assumidas pela União das Freguesias da 
Malagueira e Horta das Figueiras, definidas na Cláusula 1ª, é esti-
mado um financiamento global que se encontra inscrito nas Op-
ções do Plano e Orçamento do Município, e com a afetação às se-
guintes competências:
a) Gestão de refeições e refeitórios escolares;
b) Aquisição e conservação de Placas Toponímicas.
2. O montante em causa foi calculado tendo em conta os encargos 
conforme disposto no anexo I;
3. Mensalmente, o Município de Évora aprovará os montantes exa-
tos a transferir em cada competência referente à educação, com 
base nos procedimentos que constam na cláusula 14ª.

Cláusula 6.ª | Recursos Financeiros
Os recursos financeiros destinados ao cumprimento deste con-
trato são disponibilizados pelo Município de Évora e transferidos 
para a União das Freguesias da Malagueira e Horta das Figueiras, 
em conformidade com o respetivo mapa financeiro que constitui o 
anexo I e que faz parte integrante deste contrato.

Cláusula 7.ª | Recursos Patrimoniais
1. Os recursos patrimoniais destinados ao cumprimento deste con-
trato são disponibilizados pelo Município de Évora e transferidos 
para a União das Freguesias da Malagueira e Horta das Figueiras 
na presente data.
2. A lista dos recursos patrimoniais consta do anexo II e que faz par-
te integrante deste contrato.

Cláusula 8.ª | Recursos Humanos
Não são cedidos quaisquer recursos humanos com o presente con-
trato.

Cláusula 9.ª | Direitos do Município
Constituem direitos do Município:
a) Verificar o cumprimento do exercício das competências ora de-
legadas;
b) Solicitar à Junta/União de Freguesias informações e documen-
tação;
c) Realizar vistorias e inspeções;
d) Apresentar à Junta/União de Freguesias sugestões e propostas.

Cláusula 10.ª | Obrigações do Município
No âmbito do presente contrato, o Município obriga‐se a:
a) Transferir os recursos financeiros indicados na cláusula 6ª;

b) Verificar o cumprimento do contrato.

Cláusula 11.ª | Direitos da Junta/União de Freguesias
Constituem direitos da Junta/União de Freguesias:
a) Receber atempadamente as transferências após a apresentação 
dos comprovativos de despesa;
b) Solicitar ao Município de Évora apoio técnico no planeamento da 
intervenção.

Cláusula 12.ª | Obrigações da Junta/União de Freguesias
No âmbito do presente contrato, a Junta/União de Freguesias fica 
obrigada a:
a) Proceder de forma correta e equilibrada ao exercício das compe-
tências delegadas, conforme melhor descritas no anexo III e que faz 
parte integrante deste contrato.
b) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e 
economia, no cumprimento das competências delegadas;
c) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares 
aplicáveis a cada uma das competências;
d) Entregar ao Município de Évora os relatórios a que se refere o n.º 
1 da Cláusula 14.ª.

Cláusula 13.ª | Obrigações adicionais
Para uma articulação entre o Município de Évora e a Junta/União de 
Freguesias, no âmbito do cumprimento deste contrato, podem os 
representantes indicados por ambas, reunir‐se, trimestralmente, 
ou sempre que necessário, devendo ser elaboradas atas das reu-
niões.

Cláusula 14.ª | Informação a disponibilizar pela Junta/União de Fre-
guesias
1. A Junta/União de Freguesias deve disponibilizar ao Município de 
Évora relatório anual de avaliação de execução do contrato firmado.
2. O Município de Évora pode, ainda, solicitar outros elementos 
adicionais que visem uma melhor compreensão da satisfação do 
interesse público.

Cláusula 15.ª | Ocorrências e emergências
A Junta/União de Freguesias deve comunicar ao Município de Évo-
ra, imediatamente, por contacto pessoal e por escrito, qualquer 
anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o objeto 
do presente contrato de delegação de competências a que refere 
a cláusula 1.ª.

Cláusula 16.ª | Modificação do contrato
1. O presente contrato pode ser modificado por acordo entre as 
partes outorgantes, sempre que as circunstâncias em que as par-
tes outorgantes fundaram a decisão de acordar a delegação de 
competências tiverem sofrido uma alteração anormal e imprevisí-
vel, desde que a exigência das obrigações por si assumidas afete 
gravemente os princípios da boa fé e não esteja coberta pelos ris-
cos próprios do contrato.
2. A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 17.ª | Resolução pelas Partes Outorgantes
1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução dos contra-
tos, as partes podem resolver o presente contrato quando se ve-
rifique:
a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos Outor-

gantes;
b) Por razões de relevante interesse público devidamente funda-
mentado.
2. Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) 
do número anterior, o Município deve demonstrar o preenchimento 
dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.
3. A Cessação do contrato não pode originar quebra ou desconti-
nuidade da prestação do serviço público.

Cláusula 18.ª | Caducidade
O contrato caduca nos termos gerais, designadamente pelo de-
curso do respetivo período de vigência, extinguindo‐se as relações 
contratuais existentes entre as partes.

Cláusula 19.ª | Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às 
notificações e comunicações entre as Partes Outorgantes, estas de-
verão ser dirigidas, por escrito, para a sede das partes outorgantes.
2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do 
presente contrato deverá ser comunicada à outra parte.

Cláusula 20.ª | Foro competente
Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a inter-
pretação e execução deste contrato de delegação de competên-
cias será competente o Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja, 
com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 21.ª | Entrada em vigor
O presente contrato entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2026.

Cláusula 22.ª | Cumprimento de obrigações legais
1. Este contrato foi presente a reunião da Câmara Municipal de Évo-
ra de 17 de dezembro de 2025 e, em conformidade com o disposto 
na alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, sub-
metida à sessão da Assembleia Municipal de Évora de 19 de dezem-
bro de 2025, para efeitos de autorização, nos termos da alínea k) 
do n.º 1 do artigo 25.º da mesma Lei, e presente à reunião de União 
das Freguesias da Malagueira e Horta das Figueiras de 14 de janeiro 
de 2026, em conformidade com o disposto nas alíneas i) e j) do n.º 1 
do artigo 16.ª da referida Lei, submetido à sessão da Assembleia de 
União das Freguesias da Malagueira e Horta das Figueiras de 7 de 
julho de 2026, para efeitos de autorização nos termos da alínea g) 
do n.º 1 do artigo 9.º do mesmo diploma legal. 
2. O investimento a suportar pela primeira outorgante consta das 
Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2026 aprovado em 
reunião da Assembleia Municipal realizada no dia 28 de janeiro 
de 2026, foi cabimentado em 3 de fevereiro de 2026 pelo número 
27/2026 e atribuído o número de compromisso 151/2026 em 4 de 
fevereiro de 2026.

Feito em duplicado, aos 23 dias do mês de julho de 2026, ficando 
um original com cada uma das partes outorgantes.

O MUNICÍPIO DE ÉVORA
(José Carlos das Dores Zorrinho)

A UNIÃO DAS FREGUESIAS DA MALAGUEIRA E HORTA DAS FIGUEIRAS
(Joaquim José dos Santos Lopes Godinho)
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DESPACHO 
SUBDELEGAÇÃO DE PODERES

Pelo presente Despacho, eu, José Carlos das Dores Zorrinho, Pre-
sidente da Câmara Municipal de Évora, no âmbito das competên-
cias que me são conferidas pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
redação atual, designadamente as referidas no seu artigo 35º do 
Anexo I, nos termos e para os efeitos previstos em matéria de de-
legação de competências constantes do artigo 38º do Anexo I do 
mesmo diploma legal, DELEGO na Chefe da Divisão de Desenvolvi-
mento Económico – Paula Luísa de Carvalho Sofio - as seguintes 
competências:

Artigo 35º, n.º 1, alíneas:
b) Executar as deliberações da câmara municipal e coordenar a 
respetiva atividade;
c) Dar cumprimento às deliberações da assembleia municipal, sem-
pre que para a sua execução seja necessária a intervenção da câ-
mara municipal;
g) Autorizar a realização das despesas orçamentadas até ao limite 
estipulado de € 1.000,00 (mil euros), com a exceção das referidas 
no n.º 2 do artigo 30.º;

Artigo 38º, n.º 2, alíneas:
a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 
a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;
b) Justificar faltas;
e) Decidir em matéria de organização e horário de trabalho, tendo 
em conta as orientações superiormente fixadas.

Artigo 38º, n.º 3, alíneas:
b) Autorizar a realização de despesas até ao limite de € 1.000,00 
(mil euros);
e) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos 
a processos;
f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e jus-
tificação administrativa;
g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes 
de processos arquivado de que careçam de despacho ou delibera-
ção dos eleitos locais;
j) Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do 
cumprimento de formalidades burocráticas ou similares pelos in-
teressados;
m) Praticar outros atos e formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência decisória do delegante 
ou subdelegante.

Évora, 03 de agosto de 2026
O Presidente da Câmara, Carlos Zorrinho

DESPACHO 
SUBDELEGAÇÃO DE PODERES

Pelo presente Despacho, eu, José Carlos das Dores Zorrinho, Pre-
sidente da Câmara Municipal de Évora, no âmbito das competên-
cias que me são conferidas pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

redação atual, designadamente as referidas no seu artigo 35º do 
Anexo I, nos termos e para os efeitos previstos em matéria de de-
legação de competências constantes do artigo 38º do Anexo I do 
mesmo diploma legal, DELEGO na Chefe da Divisão de Desenvolvi-
mento Económico – Paula Luísa de Carvalho Sofio - as seguintes 
competências:

Artigo 35º, n.º 1, alíneas:
b) Executar as deliberações da câmara municipal e coordenar a 
respetiva atividade;
c) Dar cumprimento às deliberações da assembleia municipal, sem-
pre que para a sua execução seja necessária a intervenção da câ-
mara municipal;
g) Autorizar a realização das despesas orçamentadas até ao limite 
estipulado de € 1.000,00 (mil euros), com a exceção das referidas 
no n.º 2 do artigo 30.º;

Artigo 38º, n.º 2, alíneas:
a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 
a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;
b) Justificar faltas;
e) Decidir em matéria de organização e horário de trabalho, tendo 
em conta as orientações superiormente fixadas.

Artigo 38º, n.º 3, alíneas:
b) Autorizar a realização de despesas até ao limite de € 1.000,00 
(mil euros);
e) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos 
a processos;
f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e jus-
tificação administrativa;
g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes 
de processos arquivado de que careçam de despacho ou delibera-
ção dos eleitos locais;
j) Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do 
cumprimento de formalidades burocráticas ou similares pelos in-
teressados;
m) Praticar outros atos e formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência decisória do delegante 
ou subdelegante.

Évora, 03 de agosto de 2026
O Presidente da Câmara, Carlos Zorrinho

DESPACHO 
SUBDELEGAÇÃO DE PODERES

Pelo presente Despacho, eu, Roberto Carlos Ramires Salvador, Di-
retor do Departamento de Administração e Pessoal do Município 
de Évora, no âmbito das competências que me foram subdelega-
das pelo Despacho proferido pelo Sr. Vereador do Pelouro em 3 de 
agosto de 2026, nos termos e para os efeitos previstos em matéria 
de subdelegação de competências constantes do artigo 36º, n.º 2 
do Código do Procedimento Administrativo, SUBDELEGO na Chefe 
da Divisão de Administração Geral e Financeira– Sónia Bela Batista 
Balicha - as seguintes competências:

Artigo 35º, n.º 1, alíneas:
b) Executar as deliberações da câmara municipal e coordenar a 
respetiva atividade;
c) Dar cumprimento às deliberações da assembleia municipal, sem-
pre que para a sua execução seja necessária a intervenção da câ-
mara municipal;
g) Autorizar a realização das despesas orçamentadas até ao limite 
estipulado de € 5.000,00 (cinco mil euros), com a exceção das refe-
ridas no n.º 2 do artigo 30.º; 
k) Enviar ao Tribunal de Contas os documentos que devam ser sub-
metidos à sua apreciação.

Artigo 38º, n.º 2, alíneas:
a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 
a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;
b) Justificar faltas;
e) Decidir em matéria de organização e horário de trabalho, tendo 
em conta as orientações superiormente fixadas;

Artigo 38º, n.º 3, alíneas:
b) Autorizar a realização de despesas até ao limite de € 5.000,00 
(cinco mil euros);
e) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos 
a processos;
f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e jus-
tificação administrativa;
g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes 
de processos arquivado de que careçam de despacho ou delibera-
ção dos eleitos locais;
j) Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do 
cumprimento de formalidades burocráticas ou similares pelos in-
teressados;
m) Praticar outros atos e formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência decisória do delegante 
ou subdelegante.

Évora, 03 de agosto de 2026
O Diretor do Departamento de Administração e Pessoal,

Roberto Salvador

DESPACHO 
SUBDELEGAÇÃO DE PODERES

Pelo presente Despacho, eu, Roberto Carlos Ramires Salvador, Di-
retor do Departamento de Administração e Pessoal do Município de 
Évora, no âmbito das competências que me foram subdelegadas 
pelo Despacho proferido pela Sra. Vereadora do Pelouro em 3 de 
agosto de 2026, nos termos e para os efeitos previstos em matéria 
de subdelegação de competências constantes do artigo 36º, n.º 2 
do Código do Procedimento Administrativo, SUBDELEGO na Chefe 
da Divisão de Gestão de Pessoal – Ana Rute Varela Ribeiro-- as se-
guintes competências:

Artigo 35º, n.º 1, alíneas:
b) Executar as deliberações da câmara municipal e coordenar a 
respetiva atividade;

c) Dar cumprimento às deliberações da assembleia municipal, sem-
pre que para a sua execução seja necessária a intervenção da câ-
mara municipal;
g) Autorizar a realização das despesas orçamentadas até ao limite 
estipulado de € 1.000,00 (mil euros), com a exceção das referidas 
no n.º 2 do artigo 30.º; 

Artigo 38º, n.º 2, alíneas:
a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 
a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;
b) Justificar faltas;
d) Homologar a avaliação de desempenho dos trabalhadores, nos 
casos em que o delegado ou subdelegado não tenha sido o notador;
e) Decidir em matéria de organização e horário de trabalho, tendo 
em conta as orientações superiormente fixadas;
i) Praticar os atos relativos à aposentação dos trabalhadores;
j) Praticar os atos respeitantes ao regime de segurança social, in-
cluindo os relativos a acidentes em serviço e acidentes de trabalho.

Artigo 38º, n.º 3, alíneas:
b) Autorizar a realização de despesas até ao limite de € 1.000,00 
(mil euros);
e) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos 
a processos;
f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e jus-
tificação administrativa;
g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes 
de processos arquivado de que careçam de despacho ou delibera-
ção dos eleitos locais;
j) Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do 
cumprimento de formalidades burocráticas ou similares pelos in-
teressados;
m) Praticar outros atos e formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência decisória do delegante 
ou subdelegante.

Évora, 03 de agosto de 2026
O Diretor do Departamento de Administração e Pessoal,

Roberto Salvador

DESPACHO
SUBDELEGAÇÃO DE PODERES

Pelo presente Despacho, eu, Sónia Bela Batista Balicha, Chefe da 
Divisão de Administração Geral e Financeira, no âmbito das compe-
tências que me foram subdelegadas pelo Despacho proferido pelo 
Sr. Diretor do Departamento de Administração e Pessoal do Municí-
pio de Évora em 3 de agosto de 2026, nos termos e para os efeitos 
previstos em matéria de subdelegação de competências constan-
tes do artigo 36º, n.º 2 do Código do Procedimento Administrativo, 
SUBDELEGO na Coordenadora da Unidade de Administração Geral 
- Elisabete Matos Neves- –- as seguintes competências:

Artigo 35º, n.º 1, alínea:
g) Autorizar a realização das despesas orçamentadas até ao limite 
estipulado de € 1.000,00 (mil euros), com a exceção das referidas 
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no n.º 2 do artigo 30.º; 

Artigo 38º, n.º 2, alíneas:
a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 
a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;
b) Justificar faltas;
e) Decidir em matéria de organização e horário de trabalho, tendo 
em conta as orientações superiormente fixadas;

Artigo 38º, n.º 3, alíneas:
b) Autorizar a realização de despesas até ao limite de € 1.000,00 
(mil euros);
e) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos 
a processos;
f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e jus-
tificação administrativa;
g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes 
de processos arquivado de que careçam de despacho ou delibera-
ção dos eleitos locais;
j) Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do 
cumprimento de formalidades burocráticas ou similares pelos in-
teressados;
m) Praticar outros atos e formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência decisória do delegante 
ou subdelegante.

Évora, 03 de agosto de 2026
Chefe da DAGF, Sónia Balicha

DESPACHO
SUBDELEGAÇÃO DE PODERES

Pelo presente Despacho, eu, Roberto Carlos Ramires Salvador, Di-
retor do Departamento de Administração e Pessoal do Município de 
Évora, no âmbito das competências que me foram subdelegadas 
pelo Despacho proferido pela Sra. Vereadora do Pelouro em 3 de 
agosto de 2026, nos termos e para os efeitos previstos em matéria 
de subdelegação de competências constantes do artigo 36º, n.º 2 
do Código do Procedimento Administrativo, SUBDELEGO no Che-
fe da Divisão de Informática e Tecnologias da Informação – Nelson 
Manuel Sacristão Carrasco-- as seguintes competências:

Artigo 35º, n.º 1, alíneas:
b) Executar as deliberações da câmara municipal e coordenar a 
respetiva atividade;
c) Dar cumprimento às deliberações da assembleia municipal, sem-
pre que para a sua execução seja necessária a intervenção da câ-
mara municipal;
g) Autorizar a realização das despesas orçamentadas até ao limite 
estipulado de € 1.000,00 (mil euros), com a exceção das referidas 
no n.º 2 do artigo 30.º; 

Artigo 38º, n.º 2, alíneas:
a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 
a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;

b) Justificar faltas;
e) Decidir em matéria de organização e horário de trabalho, tendo 
em conta as orientações superiormente fixadas;

Artigo 38º, n.º 3, alíneas:
b) Autorizar a realização de despesas até ao limite de € 1.000,00 
(mil euros);
e) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos 
a processos;
f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e jus-
tificação administrativa;
g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes 
de processos arquivado de que careçam de despacho ou delibera-
ção dos eleitos locais;
j) Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do 
cumprimento de formalidades burocráticas ou similares pelos in-
teressados;
m) Praticar outros atos e formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência decisória do delegante 
ou subdelegante.

Évora, 03 de agosto de 2026
O Diretor do Departamento de Administração e Pessoal,

Roberto Salvador

DESPACHO
SUBDELEGAÇÃO DE PODERES

Pelo presente Despacho, eu, Jerónimo António Vaqueiro José, Ve-
reador do Pelouro da Câmara Municipal de Évora, no âmbito das 
competências que me foram delegadas pelo Despacho proferido 
pelo Sr. Presidente da Câmara em 10 de novembro de 2025 e dos 
Pelouros que me foram distribuídos pelo Despacho proferido pelo 
Sr. Presidente da Câmara na mesma data, nos termos e para os 
efeitos previstos em matéria de subdelegação de competências 
constantes do artigo 38º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, redação atual, SUBDELEGO no Diretor do Departamento 
de Administração e Pessoal – Roberto Carlos Ramires Salvador -, 
com faculdade de subdelegação, as seguintes competências:

Artigo 35º, n.º 1, alíneas:
b) Executar as deliberações da câmara municipal e coordenar a 
respetiva atividade;
c) Dar cumprimento às deliberações da assembleia municipal, sem-
pre que para a sua execução seja necessária a intervenção da câ-
mara municipal;
g) Autorizar a realização das despesas orçamentadas até ao limite 
estipulado de € 5.000,00 (cinco mil euros), com a exceção das refe-
ridas no n.º 2 do artigo 30.º; 
k) Enviar ao Tribunal de Contas os documentos que devam ser sub-
metidos à sua apreciação.

Artigo 38º, n.º 2, alíneas:
a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 
a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;
b) Justificar faltas;

e) Decidir em matéria de organização e horário de trabalho, tendo 
em conta as orientações superiormente fixadas;
i) Praticar os atos relativos à aposentação dos trabalhadores;
j) Praticar os atos respeitantes ao regime de segurança social, in-
cluindo os relativos a acidentes em serviço e acidentes de trabalho.

Artigo 38º, n.º 3, alíneas:
b) Autorizar a realização de despesas até ao limite de € 5.000,00 
(cinco mil euros);
e) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos 
a processos;
f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e jus-
tificação administrativa;
g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes 
de processos arquivado de que careçam de despacho ou delibera-
ção dos eleitos locais;
j) Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do 
cumprimento de formalidades burocráticas ou similares pelos in-
teressados;
m) Praticar outros atos e formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência decisória do delegante 
ou subdelegante.

Évora, 03 de agosto de 2026
O Vereador do Pelouro, Jerónimo José

DESPACHO
SUBDELEGAÇÃO DE PODERES

Pelo presente Despacho, eu, Carmen de Jesus Geraldo Carvalhei-
ra, Vereadora do Pelouro da Câmara Municipal de Évora, no âmbito 
das competências que me foram delegadas pelo Despacho profe-
rido pelo Sr. Presidente da Câmara em 10 de novembro de 2025 e 
dos Pelouros que me foram distribuídos pelo Despacho proferido 
pelo Sr. Presidente da Câmara na mesma data, nos termos e para 
os efeitos previstos em matéria de subdelegação de competências 
constantes do artigo 38º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, redação atual, SUBDELEGO no Diretor do Departamento 
de Administração e Pessoal – Roberto Carlos Ramires Salvador-, 
com faculdade de subdelegação, as seguintes competências:

Artigo 35º, n.º 1, alíneas:
b) Executar as deliberações da câmara municipal e coordenar a 
respetiva atividade;
c) Dar cumprimento às deliberações da assembleia municipal, sem-
pre que para a sua execução seja necessária a intervenção da câ-
mara municipal;
g) Autorizar a realização das despesas orçamentadas até ao limite 
estipulado de € 5.000,00 (cinco mil euros), com a exceção das refe-
ridas no n.º 2 do artigo 30.º; 
k) Enviar ao Tribunal de Contas os documentos que devam ser sub-
metidos à sua apreciação.

Artigo 38º, n.º 2, alíneas:
a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 
a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;

b) Justificar faltas;
d): Homologar a avaliação de desempenho dos trabalhadores, nos 
casos em que o delegado ou subdelegado não tenha sido o notador;
e) Decidir em matéria de organização e horário de trabalho, tendo 
em conta as orientações superiormente fixadas;
i) Praticar os atos relativos à aposentação dos trabalhadores;
j) Praticar os atos respeitantes ao regime de segurança social, in-
cluindo os relativos a acidentes em serviço e acidentes de trabalho.

Artigo 38º, n.º 3, alíneas:
b) Autorizar a realização de despesas até ao limite de € 5.000,00 
(cinco mil euros);
e) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos 
a processos;
f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e jus-
tificação administrativa;
g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes 
de processos arquivado de que careçam de despacho ou delibera-
ção dos eleitos locais;
j) Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do 
cumprimento de formalidades burocráticas ou similares pelos in-
teressados;
m) Praticar outros atos e formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência decisória do delegante 
ou subdelegante.

Évora, 03 de agosto de 2026
A Vereadora do Pelouro, Carmen Carvalheira

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO
DE COMPETÊNCIAS N.º 3/2026

Considerando que:
1) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, veio introduzir um novo re-
gime normativo de enquadramento da delegação de competências, 
através da sua contratualização, possibilitando que os órgãos dos 
municípios deleguem competências nos órgãos das freguesias, em 
todos os domínios dos interesses próprios das populações destas, 
em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximida-
de e do apoio direto às comunidades locais.
2) Deste novo regime ganha especial destaque a figura do contra-
to interadministrativo prevista no artigo 120.º da referida Lei, a que 
deve obedecer a delegação de competências, sob pena de nulidade.
3) A par da aplicação desta Lei aos referidos contratos, o legisla-
dor optou, ainda, pela aplicação expressa, a título subsidiário, do 
Código dos Contratos Públicos e do Código do Procedimento Ad-
ministrativo.
4) Cabe às câmaras municipais, por força do disposto na alínea l) do 
n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
discutir e preparar com as Juntas de Freguesia contratos de dele-
gação de competências;
5) A negociação, celebração, execução e cessação dos contratos 
obedece aos princípios da igualdade, da não discriminação, da es-
tabilidade, da prossecução do interesse público, da continuidade 
da prestação do serviço público e da necessidade e suficiência dos 
recursos.
6) A presente delegação de competências tem como objetivos a 
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promoção da coesão territorial, o reforço da solidariedade inter-
-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às popu-
lações e a racionalização dos recursos disponíveis;
7) A presente delegação de competências abrange os domínios dos 
interesses próprios das populações das freguesias;
8) É convicção deste Município de que as Freguesias do concelho 
de Évora garantem uma prestação serviços de qualidade às suas 
populações, através de uma utilização racional dos recursos que 
para tanto lhes são disponibilizados;
9) O Município de Évora garante que a concretização desta delega-
ção de competências assegura os seguintes requisitos:
a) O não aumento da despesa pública global;
b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas freguesias;
c) Os ganhos de eficácia do exercício das competências pelas fre-
guesias;
d) O cumprimento dos objetivos de aproximação das decisões aos 
cidadãos, a promoção da coesão territorial, o reforço da solidarie-
dade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços presta-
dos às populações e a racionalização dos recursos disponíveis;
e) A articulação entre os diversos níveis da administração pública.

É pois, à luz deste formato jurídico que agora é presente e abaixo 
transcrito o Contrato Interadministrativo de Delegação de Compe-
tências.

Entre o Município de Évora, Pessoa Coletiva de Direito Público nú-
mero 504 828 576, com sede na Praça do Sertório, Paços do Con-
celho, em Évora, representada pelo seu Presidente José Carlos das 
Dores Zorrinho, como Primeira Outorgante, 
E
a União das Freguesias de Évora, Pessoa Coletiva de Direito Público 
número 510836674 com sede em Rua do Fragoso, n.º 8 r/c, em Évo-
ra, representada pelo seu Presidente Francisco Branco de Brito no 
uso das competências previstas nas alíneas a) e g) do n.º 1 do artigo 
18.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, como Segunda 
Outorgante,  

é celebrado, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 
120.º conjugado com artigo 131.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, o presente contrato interadministrativo de delegação 
de competências, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª | Objeto do contrato
1. O presente contrato interadministrativo tem por objeto a delega-
ção de competências do Município de Évora na União das Fregue-
sias de Évora, no que diz respeito às competências que se seguem:
a) Gestão de refeições e refeitórios escolares (conforme disposto 
na alínea hh) do número 1 do artigo 33º do anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro);
b) Aquisição e conservação de Placas Toponímicas (conforme dis-
posto na alínea qq) do número 1 do artigo 33º do anexo I à Lei nº 
75/2013 de 12 de setembro).
2. As competências encontram-se descritas no anexo III ao presen-
te contrato e que dele faz parte integrante.

Cláusula 2.ª | Forma do contrato
O presente contrato de delegação de competências é celebrado 
por escrito e composto pelo respetivo clausulado e anexos que dele 
fizerem parte integrante.

Cláusula 3.ª | Disposições e cláusulas por que se rege o contrato in-
teradministrativo
1) Na execução do presente contrato observar‐se‐ão:
a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos os anexos que 
dele fizerem parte integrante;
b) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.
2. Subsidiariamente observar‐se‐ão, ainda:
c) As disposições constantes do Código Contratos Públicos, apro-
vado pelo Decreto‐Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas 
alterações legislativas, em especial da sua Parte III, com as devidas 
adaptações;
d) O Código do Procedimento Administrativo.

Cláusula 4.ª | Prazo do contrato
O período de vigência do contrato interadministrativo inicia-se a 1 
de janeiro de 2026 e termina a 31 de dezembro de 2026.

Cláusula 5.ª | Fontes de Financiamento e modo de afetação
1. Para as competências assumidas pela União das Freguesias de 
Évora, definidas na Cláusula 1ª, é estimado um financiamento glo-
bal que se encontra inscrito nas Opções do Plano e Orçamento do 
Município, e com a afetação às seguintes competências:
a) Gestão de refeições e refeitórios escolares;
b) Aquisição e conservação de Placas Toponímicas.
2. O montante em causa foi calculado tendo em conta os encargos 
conforme disposto no anexo I;
3. Mensalmente, o Município de Évora aprovará os montantes exa-
tos a transferir em cada competência referente à educação, com 
base nos procedimentos que constam na cláusula 14ª.

Cláusula 6.ª | Recursos Financeiros
Os recursos financeiros destinados ao cumprimento deste contra-
to são disponibilizados pelo Município de Évora e transferidos para 
a União das Freguesias de Évora, em conformidade com o respetivo 
mapa financeiro que constitui o anexo I e que faz parte integrante 
deste contrato.

Cláusula 7.ª | Recursos Patrimoniais
1. Os recursos patrimoniais destinados ao cumprimento deste con-
trato são disponibilizados pelo Município de Évora e transferidos 
para a União das Freguesias de Évora na presente data.
2. A lista dos recursos patrimoniais consta do anexo II e que faz par-
te integrante deste contrato.

Cláusula 8.ª | Recursos Humanos
Não são cedidos quaisquer recursos humanos com o presente con-
trato.

Cláusula 9.ª | Direitos do Município
Constituem direitos do Município:
a) Verificar o cumprimento do exercício das competências ora de-
legadas;
b) Solicitar à Junta/União de Freguesias informações e documen-
tação;
c) Realizar vistorias e inspeções;
d) Apresentar à Junta/União de Freguesias sugestões e propostas.
Cláusula 10.ª | Obrigações do Município
No âmbito do presente contrato, o Município obriga‐se a:
a) Transferir os recursos financeiros indicados na cláusula 6ª;

b) Verificar o cumprimento do contrato.

Cláusula 11.ª | Direitos da Junta/União de Freguesias
Constituem direitos da Junta/União de Freguesias:
a) Receber atempadamente as transferências após a apresentação 
dos comprovativos de despesa;
b) Solicitar ao Município de Évora apoio técnico no planeamento da 
intervenção.

Cláusula 12.ª | Obrigações da Junta/União de Freguesias
No âmbito do presente contrato, a Junta/União de Freguesias fica 
obrigada a:
a) Proceder de forma correta e equilibrada ao exercício das compe-
tências delegadas, conforme melhor descritas no anexo III e que faz 
parte integrante deste contrato.
b) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e 
economia, no cumprimento das competências delegadas;
c) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares 
aplicáveis a cada uma das competências;
d) Entregar ao Município de Évora os relatórios a que se refere o n.º 
1 da Cláusula 14.ª.

Cláusula 13.ª | Obrigações adicionais
Para uma articulação entre o Município de Évora e a Junta/União de 
Freguesias, no âmbito do cumprimento deste contrato, podem os 
representantes indicados por ambas, reunir‐se, trimestralmente, 
ou sempre que necessário, devendo ser elaboradas atas das reu-
niões.

Cláusula 14.ª | Informação a disponibilizar pela Junta/União de Fre-
guesias
1. A Junta/União de Freguesias deve disponibilizar ao Município de 
Évora relatório anual de avaliação de execução do contrato firmado.
2. O Município de Évora pode, ainda, solicitar outros elementos 
adicionais que visem uma melhor compreensão da satisfação do 
interesse público.

Cláusula 15.ª | Ocorrências e emergências
A Junta/União de Freguesias deve comunicar ao Município de Évo-
ra, imediatamente, por contacto pessoal e por escrito, qualquer 
anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o objeto 
do presente contrato de delegação de competências a que refere 
a cláusula 1.ª.

Cláusula 16.ª | Modificação do contrato
1. O presente contrato pode ser modificado por acordo entre as 
partes outorgantes, sempre que as circunstâncias em que as par-
tes outorgantes fundaram a decisão de acordar a delegação de 
competências tiverem sofrido uma alteração anormal e imprevisí-
vel, desde que a exigência das obrigações por si assumidas afete 
gravemente os princípios da boa fé e não esteja coberta pelos ris-
cos próprios do contrato.
2. A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 17.ª | Resolução pelas Partes Outorgantes
1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução dos contra-
tos, as partes podem resolver o presente contrato quando se ve-
rifique:
a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos Outor-

gantes;
b) Por razões de relevante interesse público devidamente funda-
mentado.
2. Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) 
do número anterior, o Município deve demonstrar o preenchimento 
dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.
3. A Cessação do contrato não pode originar quebra ou desconti-
nuidade da prestação do serviço público.

Cláusula 18.ª | Caducidade
O contrato caduca nos termos gerais, designadamente pelo de-
curso do respetivo período de vigência, extinguindo‐se as relações 
contratuais existentes entre as partes.

Cláusula 19.ª | Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às 
notificações e comunicações entre as Partes Outorgantes, estas 
deverão ser dirigidas, por escrito, para a sede das partes outorgan-
tes.
2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do 
presente contrato deverá ser comunicada à outra parte.

Cláusula 20.ª | Foro competente
Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a inter-
pretação e execução deste contrato de delegação de competên-
cias será competente o Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja, 
com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 21.ª | Entrada em vigor
O presente contrato entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2026.

Cláusula 22.ª | Cumprimento de obrigações legais
1. Este contrato foi presente a reunião da Câmara Municipal de Évo-
ra de 17 de dezembro de 2025 e, em conformidade com o disposto 
na alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, sub-
metida à sessão da Assembleia Municipal de Évora de 19 de dezem-
bro de 2025, para efeitos de autorização, nos termos da alínea k) 
do n.º 1 do artigo 25.º da mesma Lei, e presente à reunião de União 
das Freguesias de Évora de 21 de janeiro de 2026, em conformidade 
com o disposto nas alíneas i) e j) do n.º 1 do artigo 16.ª da referida 
Lei, submetido à sessão da Assembleia de União das Freguesias de 
Évora de 28 de abril de 2026, para efeitos de autorização nos ter-
mos da alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º do mesmo diploma legal. 
2. O investimento a suportar pela primeira outorgante consta das 
Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2026 aprovado em 
reunião da Assembleia Municipal realizada no dia 28 de janeiro 
de 2026, foi cabimentado em 3 de fevereiro de 2026 pelo número 
27/2026 e atribuído o número de compromisso 149/2026 em 4 de 
fevereiro de 2026.

Feito em duplicado, aos 10 dias do mês de agosto de 2026, ficando 
um original com cada uma das partes outorgantes.

O MUNICÍPIO DE ÉVORA
(José Carlos das Dores Zorrinho)

A UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ÉVORA
(Francisco Branco de Brito) 
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EDITAL

Nos termos do n.º 1, do artigo 112º do Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 
de janeiro, e em cumprimento do despacho do Sr. Vice-Presidente 
de 30.07.2026, torna-se pública a notificação aos proprietários dos 
lotes integrados no loteamento titulado pelo Alvará de Loteamento 
n.º 5/2009, sito na Quinta das Fontanas, em Évora.	

Em harmonia com o disposto no n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, e com o n.º 
4 do artigo 4.º do RMEUTU, vêm os serviços notificar os titulares 
de direitos dos lotes integrantes do loteamento de que se encon-
tra em apreciação uma proposta de alteração ao Alvará de Lotea-
mento n.º 5/2009, submetida através do requerimento n.º 1266, de 
30.04.2026, apresentado por Itensimple - Promoção e Gestão Imo-
biliária, Lda.	

A alteração incide sobre o lote H04, correspondente ao prédio 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Évora sob o n.º 
897/20090519 (Freguesia da Malagueira), inscrito na matriz predial 
urbana sob o artigo 4294-P, com a área de 1.088,47m2.	

A pretensão fundamenta-se na extrema dificuldade de demolição 
parcial do afloramento rochoso existente no terreno, cujos eleva-
dos custos de execução e a proximidade das construções envol-
ventes inviabilizam a utilização de métodos de demolição mais 
agressivos, suscetíveis de provocar danos na envolvente urbana.	

A alteração proposta consiste em:	
- eliminação do piso em cave, por dificuldade de escavação do solo;
- alteração da cota de soleira do piso 0 da cota 289,03 para a cota 
289,73, com a consequente alteração da cota do piso 1;	  
- fixação da cércea máxima do edifício em 8,70 m, exceto em situa-
ções tecnicamente justificadas;	  
- alteração da volumetria máxima permitida para 4.265,18 m³;	  
- manutenção das áreas de implantação e da superfície total de pa-
vimento anteriormente aprovadas.	  

Da análise técnica efetuada resulta que o pedido reúne condições 
para merecer decisão favorável, encontrando-se em conformidade 
com o Plano de Urbanização de Évora e com as demais normas le-
gais e regulamentares aplicáveis.	

Mais se informa que:	
- a alteração proposta não implica alteração da área do lote, da área 
de implantação nem da superfície total de pavimento;	  
- não determina a alteração dos projetos de obras de urbanização 
aprovados;	  
- não implica alteração do domínio público, das áreas de cedência 
ou da estrutura fundiária do loteamento.	

O aditamento em apreço não pressupõe a alteração da área de ne-
nhum outro lote, bem como, a existência de qualquer anexação ou 
desanexação, das quais fosse necessária a realização de novos ne-
gócios jurídicos.	

O presente pedido encontra-se em condições de ser aprovado, es-
tando em conformidade com os planos de ordenamento e regula-
mentos aplicáveis.

Terá V.Ex.ª um prazo de 10 dias úteis, a contar da data da presente 
notificação, para se pronunciar favorável ou desfavoravelmente, 
por escrito, sendo que os serviços considerarão a ausência de res-
posta como declaração tácita de anuência à proposta.	

Eventuais interessados poderão consultar a proposta de alteração 
ao loteamento, bastando para tal dirigir-se aos nossos serviços, si-
tos na Rua da Agricultura, Parque Industrial e Tecnológico de Évora, 
munidos de comprovativo de titularidade (certidão de registo emi-
tida pela Conservatória do Registo Predial).	

Caso se entenda apresentar declaração de oposição, esta terá de 
ser acompanhada por esse comprovativo.	

Évora, 10 de agosto de 2026
Por delegação de Competências do Presidente
A CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO URBANÍSTICA

Andrea Gonçalves, Arqt.ª (DGU/pb)

EDITAL

José Carlos das Dores Zorrinho, Presidente da Câmara Municipal de 
Évora, dá publicidade, nos termos do artigo 56º da Lei nº 75/2013, 
de 12 de setembro, das seguintes deliberações tomadas na Reunião 
Pública de Câmara de 13 de agosto de 2026.

I. PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA
A). Proposta de aprovação da ata n.º 10 de 14/05/2026. Aprovada 
por unanimidade.
B). Voto de Saudação a Luís Abegão, convocado para integrar a 
equipa de arbitragem do Campeonato da Europa de Atletismo, 
apresentado pelos eleitos do PS. Aprovado por unanimidade.
C). Voto de Saudação aos Atletas do Aminata Évora Clube de Na-
tação convocados para as Seleções Nacionais de Polo Aquático | 
Campeonatos da Europa e do Mundo, apresentado pelos eleitos 
do PS e pelos eleitos da AD – Évora Tem Mais Futuro. Aprovado por 
unanimidade.
D). Voto de Saudação a Bruno Gomes, pela criação de plataforma 
digital para crianças com autismo, apresentado pelos eleitos do 
PS. Aprovado por unanimidade.
E). Voto de Saudação ao Comando Distrital de Évora da Polícia de 
Segurança Pública, pelo seu 151.º aniversário, apresentado pelos 
eleitos da AD – Évora Tem Mais Futuro. Aprovado por unanimidade.
F). Voto de Saudação ao Clube Eborense dos Amadores de Pesca 
Desportiva e aos seus jovens atletas, pela participação nos Cam-
peonatos do Mundo de Jovens de Pesca Desportiva, apresentado 
pelos eleitos da AD – Évora Tem Mais Futuro. Aprovado por unani-
midade.
G). Voto de Saudação aos jovens do concelho de Évora, pelo Dia 
Internacional da Juventude, assinalado no dia 12 de agosto, apre-
sentado pelos eleitos da AD – Évora Tem Mais Futuro. Aprovado por 
unanimidade.
H). Voto de Saudação à International Youth Conference for Peace 
in the Future, apresentado pelo eleito da CDU. Aprovado por una-
nimidade.
I). Voto de Pesar pelo falecimento do Ex-Comandante dos Bombei-
ros Voluntários de Évora, Almiro Farelo Martins, apresentado pelos 
eleitos da AD – Évora Tem Mais Futuro e pelo eleito da CDU. Aprova-

do por unanimidade.
J).  Voto de Pesar pelo falecimento do Professor José Avó, fundador 
da Associação Portuguesa de Engenharia Zootécnica (APEZ), apre-
sentado pelos eleitos da AD – Évora Tem Mais Futuro. Aprovado por 
unanimidade.

II. PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO
1. PRESIDENTE
Proposta para deliberação
1.1. Cedência do Edifício da Antiga Rodoviária à Associação Évora 
27 para Instalação do Centro de Artes Vivas. Aprovada por unani-
midade.
Proposta para ratificação
1.2. Apoio ao projeto AlgoRitmo da Associação Évora 27. Aprovada 
por unanimidade.

2. ADMINISTRAÇÃO GERAL E PESSOAL
Propostas para deliberação
2.1. Acordo de colaboração entre o Município de Évora e o IEFP | 
Formação Prática em contexto de trabalho. Aprovada por unanimi-
dade.
2.2. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Bairro das No-
gueiras, Rua do Redondo nº 21 R/C dto., em Évora. Aprovada por 
unanimidade.
2.3. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Praceta Horta do 
Bispo nº 2, RC Esq, Fração D, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.4. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua 25 de Abril, nº 
21, em Torre de Coelheiros. Aprovada por unanimidade.
2.5. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua José Joaquim 
Isidro Tanganho, n.º 27, em Nossa Senhora de Machede. Aprovada 
por unanimidade.
2.6. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Chiado n.º 
13, em Évora. Aprovada por unanimidade.
Propostas para ratificação
2.7. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Av. Pedro Álvares 
Cabral, n.ºs 33 e 35, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.8. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Av. Lino de Carva-
lho, nºs. 1, 1A, 1B, 1C, 1D, 1E, 1F, 3, 3A, 3B, 5, 5A, 5B, 7, 7A, em Évora. 
Aprovada por unanimidade.
2.9. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Avenida Francisco 
Sá Carneiro nº1, 3º Esquerdo, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.10. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Bairro da Casinha 
Norte, Rua Filipe dos Santos, 26, em Évora. Aprovada por unanimi-
dade.
2.11. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Bairro de Almei-
rim, Páteo da Família, n.º 1, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.12. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Conde da 
Azarujinha, nº 1 e Praça Morgado Torres, nºs 9 e 9-A, em S. Bento do 
Mato. Aprovada por unanimidade.
2.13. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Quinta da Torral-
va, Av. de São Bento, nºs 14 e 14-A, em Évora. Aprovada por unani-
midade.
2.14. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Quinta da Vista 
Alegre, Rua Francisco de Holanda 33 R/C, em Évora. Aprovada por 
unanimidade.
2.15. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Quinta dos Bezou-
ros, em Canaviais. Aprovada por unanimidade.
2.16. Direito de preferência sobre o imóvel sito na R. Cooperativa da 

Habitação Habitévora nº2 cave, Fração CQ, em Évora. Aprovada por 
unanimidade.
2.17. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Bento de Je-
sus Caraça Lote 46, RC/Dto, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.18. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Cidade de 
Coimbra, nº5, A8, 2º Esq. em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.19. Direito de preferência sobre o imóvel sito na R. Cooperativa da 
Habitação Habitévora nº2 cave, Fração CE, em Évora. Aprovada por 
unanimidade.
2.20. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua da Esperan-
ça à Comenda, nº 30, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.21. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua de Évora, 
nº23, em S. Vicente do Pigeiro. Aprovada por unanimidade.
2.22. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Escoural, 
36, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.23. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Escoural, 
38, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.24. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Dr. João Luís 
Vieira da Silva 4, 1º dto., em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.25. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Dr. Fernando 
José Soares Pinheiro lote 19, 2º dto., em Évora. Aprovada por una-
nimidade.
2.26. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Dr. Manuel 
Carvalho Moniz, nº 11, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.27. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Filipe dos 
Santos, n.º 52, Bairro da Casinha, em Évora. Aprovada por unani-
midade.
2.28. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua General 
Humberto Delgado nº 36, em Torre de Coelheiros. Aprovada por 
unanimidade.
2.29. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Henrique 
Galvão, nº4, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.30. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Imperador 
Augusto n.ºs 1, 1A, 1B e 1C, 1º andar, em Évora. Aprovada por unani-
midade.
2.31. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Luis Stau 
Monteiro, 2, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.32. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua N.ª Sr.ª de 
Fátima, nº6B, Bairro da Torregela, em Évora. Aprovada por unani-
midade.
2.33. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Nossa Se-
nhora da Visitação, n.º 3, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.34. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Pedro Mene-
zes, n.º 18 r/c, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.35. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Poço entre 
Vinhas nº 2-A, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.36. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Sra. da Saú-
de, nº 11, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.37. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Senhora da 
Saúde, nº 22 e 22A, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.38. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Aqueduto, 
11, em Évora. Aprovada por unanimidade.
2.39. Concurso público para Empreitada de Rede de Drenagem, 
Rede de Abastecimento e Reconversão de ETAR em estação eleva-
tória do Bairro das Espadas para o Novo Hospital Central do Alen-
tejo – HCA | Prorrogação de prazo para apresentação de Propostas. 
Aprovada por unanimidade.
2.40. Abertura de Procedimentos Concursais para recrutamento 
de trabalhadores, cujos lugares estão vagos no Mapa de Pessoal de 
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2026. Aprovada por unanimidade.
2.41. Abertura de Procedimentos Concursais para recrutamento de 
pessoal técnico, por tempo determinado, para desenvolvimento 
das Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC). Aprovada por 
unanimidade.
Para conhecimento
2.42. 20.º Relatório semestral do Plano de Saneamento Financeiro | 
junho de 2026. Tomado conhecimento.
2.43. Informação Económica e Financeira. Tomado conhecimento.
Propostas para ratificação
2.44. Ajuste Direto para a Prestação de Serviços de Segurança e de 
Vigilância Humana e Eletrónica. Decisão de contratar, autorização 
de despesa, aprovar peças do procedimento e designar o gestor do 
contrato. Aprovada por unanimidade.
2.45. Ajuste Direto para a Prestação de Serviços de Segurança e de 
Vigilância Humana e Eletrónica. Retificação de peças de procedi-
mento. Aprovada por unanimidade.

3. CULTURA E PATRIMÓNIO 
Propostas para deliberação
3.1. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua da Carta Ve-
lha, 3, em Évora, propriedade de Cabeça de Casal da Herança de 
João Augusto dos Santos Calapez. Processo 1.1352. Aprovada por 
unanimidade.
3.2. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Segeiro, 
29A, 1º. Esq., fração B, em Évora, propriedade de Luís & Anabela 
dos Santos Cardoso, Lda. Processo 1.1541. Aprovada por unanimi-
dade.
3.3. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Travessa da Cam-
pina, 1A, fração C, em Évora, propriedade de Rui Manuel Pais Guer-
reiro Pereira e outra. Processo 1.1578. Aprovada por unanimidade.
3.4. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Serpa Pinto, 
71, 71A, fração A, em Évora, propriedade de João Adriano Balala Ve-
lez Sardinha e outro. Processo 1.1802. Aprovada por unanimidade.
3.5. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Serpa Pinto, 
71, 71A, fração B, em Évora, propriedade de João Adriano Balala Ve-
lez Sardinha e outro. Processo 1.1802. Aprovada por unanimidade.
3.6. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua de Alcoutim, 5, 
7 e Rua da Moeda, 79, fração B, em Évora, propriedade de Emanuel 
Serra, Unipessoal, Lda. Processo 1.3433. Aprovada por unanimida-
de.
3.7. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Calvário, 
30 e Rua Mestre Lourenço, 15, em Évora, propriedade de Ana Rita 
Coelho de Almeida. Processo 1.3971. Aprovada por unanimidade.
3.8. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Mestre Lou-
renço, 14, r/c, em Évora, propriedade de Jerónima de Jesus Rolo de 
Matos. Processo 1.4749. Aprovada por unanimidade.
Proposta para ratificação
3.9. Isenção de taxa referente à licença especial de ruído para a As-
sociação Pédexumbo, dia 11 de agosto. Aprovada por unanimidade.

4. EDUCAÇÃO E INTERVENÇÃO SOCIAL
Propostas para deliberação 
4.1. Cartão Município Solidário | Comparticipação de 50% em outras 
despesas de Saúde ou Educação. Aprovada por unanimidade.
4.2. Cartão Município Solidário | Revalidações para deferimento. 
Aprovada por unanimidade.
4.3. Cartão Município Solidário | Revalidações para indeferimento. 
Aprovada por unanimidade.

4.4. Cartão Município Solidário | Novos Processos para indeferi-
mento. Aprovada por unanimidade.
4.5. Contratos Interadministrativos com as Uniões e Juntas de Fre-
guesia, referente ao mês de julho. Aprovada por unanimidade.
4.6. Contratos Interadministrativos com os Agrupamentos de Es-
colas no âmbito da transferência de competências no domínio da 
educação. Refeições escolares e suplementos alimentares, refe-
rentes ao mês de julho. Aprovada por unanimidade.
4.7. Cedência de transporte à Associação de Idosos e Reformados 
de Nossa Senhora da Boa Fé, dia 28 de agosto. Aprovada por una-
nimidade.
4.8. Cedência de transporte ao Centro Social e Paroquial de S. Brás 
de Évora, dia 07 de setembro. Aprovada por unanimidade.
4.9. Cedência de transporte à Associação de Proteção dos Idosos 
e Reformados de São Sebastião da Giesteira, dia 02 de setembro. 
Aprovada por unanimidade.
4.10. Cedência de transporte à Pão e Paz – Associação Solidarieda-
de Social, dia 17 de agosto. Aprovada por unanimidade.
4.11. Cedência de transporte à Associação de Amigos da Criança e 
da Família – Chão dos Meninos, dia 08 de setembro. Aprovada por 
unanimidade.
4.12. Isenção de Taxas referente à cedência da Sala de Conferên-
cias do Palácio de D. Manuel, à Associação de Apoio aos Doentes 
Depressivos e Bipolares, dia 29 de setembro. Aprovada por unani-
midade.
4.13. Atendimento e Acompanhamento Social | Apoios pecuniários 
de caráter eventual a vários agregados familiares. Aprovada por 
unanimidade.
Propostas para ratificação
4.14. Isenção de Taxas referente à cedência do Ponto Jovem – Ofi-
cina Fermento – Cooperativa para o Desenvolvimento da Cidadania 
Ativa CRL, de 06 a 18 de julho. Aprovada por unanimidade.
4.15. Isenção de Taxas referente à cedência do Ponto Jovem – Ofici-
na Fermento – Cooperativa para o Desenvolvimento da Cidadania Ati-
va CRL, de 27 de julho a 4 de setembro. Aprovada por unanimidade.
4.16. Plano Local para a Inclusão das Comunidades Ciganas (PLICC) 
| Aceitação do Termo. Aprovada por unanimidade.
Para conhecimento
4.17. Iluminações Comemorativas de Edifícios. Tomado conheci-
mento. 

5. JUVENTUDE E DESPORTO
Proposta para deliberação
5.1. Isenção do pagamento de ingressos nas Piscinas Municipais 
para acompanhantes de utentes da ARASS – Associação de Rea-
bilitação, Apoio e Solidariedade Social. Aprovada por unanimidade.
Propostas para ratificação
5.2. Isenção da taxa especial de ruído e apoio logístico ao Grupo 
Desportivo e Recreativo de Guadalupe, de 17 a 19 de julho. Aprovada 
por unanimidade.
5.3. Isenção da taxa especial de ruído ao Grupo Motard O Templo, de 
31 de julho a 01 de agosto. Aprovada por unanimidade.
5.4. Isenção da taxa especial de ruído ao Grupo Motard Pachorras, 
dias 08 e 09 de agosto. Aprovada por unanimidade.
Proposta apresentada pelos Vereadores eleitos pela AD–Évora Tem 
Mais Futuro, Henrique Sim-Sim e Patrícia Raposinho
Proposta para deliberação
5.5. Criação do Parque Municipal de Desportos Urbanos. Aprovada 
por unanimidade.

6. GESTÃO URBANÍSTICA
Propostas para deliberação 
6.1. Pedido de certidão de compropriedade / Quinta dos Altos, Art.º 
195, secção M, em Évora. Req.: António Guilherme Baião Papão. 
Processo 1.7291. Aprovada por unanimidade.
6.2. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura (legalização) / 
Rua Evaristo Sebastião Almeida, nº 1, Bairro de Almeirim, em Évora. 
Req.: Maria Fernanda M. Sousa Rego – Cabeça Casal da Herança de. 
Processo 1.8894. Aprovada por unanimidade.
6.3. Pedido de informação prévia / Rua D. Francisco Vaqueiro, nº 
11, Évora. Req: João Carlos Serra e Guerra e Ana Sofia Rodrigues 
Mamede. Processo 1.9354. Aprovada por unanimidade.
6.4. Pedido de aprovação dos projetos das especialidades – delibe-
ração final Rua Sousa Brandão, Lote 192, Vila Lusitano, em Évora. 
Req: Assoc. Sócio Cultural Terapêutica de Évora. Processo 1.15906. 
Aprovada por unanimidade.  
6.5. Pedido licenciamento de obras de demolição / Quinta do Patão, 
Art.º 583, em Évora. Req.: Maria do Rosário Pereira Caeiro Costa. 
Processo 1.19675. Aprovada por unanimidade.
6.6. Pedido de aprovação do aditamento nº 1 ao Alvará de Lotea-
mento nº 8/1987 - Rua de Évora, nº 17, em Torre de Coelheiros. Req.: 
Jorge Miguel Fialho Mendes. Processo 2.3202. Aprovada por una-
nimidade.
6.7. Licenciamento de obras de alteração – deliberação final / Rua 
Fradique, n.º 16, em Évora. Req.: Filipa Maria Caeiro Alves. Processo 
1.992. Aprovada por unanimidade.
6.8. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura 
/ Rua da República, 18, 20, 22, 22A e 24, em Évora. Req.: António 
Miguel Pereira da Conceição. Processo 1.1748. Aprovada por una-
nimidade.
6.9. Pedido de licenciamento de obras de conservação / Trav. Fra-
des Grilos, nº 2 (Fracção A), em Évora. Req.: José Pedro Rovisco 
Pais Abreu. Processo 1.3100. Aprovada por unanimidade.
6.10. Constituição de Comissão de Vistorias no âmbito do RJUE 
(Regime Jurídico da Urbanização e Edificação) | Aditamento. Apro-
vada por unanimidade.
Propostas para deliberação c/ condições
6.11. Pedido de licenciamento de obras de conservação / Rua Conde 
da Serra de Tourega, 22 e 24, em Évora. Req.: Paulo Manuel Bran-
dão da Silva. Processo 1.16880. Aprovada por unanimidade.
6.12. Pedido de informação prévia/Rua Mateus Ferreira Ruivo, nº 
3, em Azaruja. Req.: Letras Douradas, Unipessoal Ldª. Processo 
1.17400. Aprovada por unanimidade.
6.13. Pedido de licenciamento de obras de conservação / Rua Ser-
pa Pinto, n.º 111 e Travessa do Barão, 2, 4, 6 e 6-A, em Évora. Req.: 
Carlos Manuel Fernandes Calado A. Processo 1.695. Aprovada por 
unanimidade.
6.14. Pedido de licenciamento de obras de conservação / Travessa 
das Mascarenhas, n.ºs 12, 14 e 16, em Évora. Req.: Rui Manuel Perei-
ra Amaral Fialho. Processo 1.1552. Aprovada por unanimidade.
6.15. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura / Rua de Mendo 
Estevens, nº 68 e Trav. da Olaria, nº 4 e 6, em Évora. Req.: São Fraus-
to Agricultura, Ldª. Processo 1.1596. Aprovada por unanimidade.
6.16. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura / Travessa Cor-
dovil, n.º 16 e 18, em Évora. Req.: Ricardo Rui Fé Acabado. Processo 
1.1989. Aprovada por unanimidade.
6.17. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetu-
ra – licenciamento de obras de alteração - deliberação final / Rua 
Gabriel Victor de Monte Pereira, n.ºs 19 e 21, em Évora. Req.: Anjoil, 

Investimentos, Lda. Processo 1.2589. Aprovada por unanimidade.

7. SOCIOCULTURAL
Propostas para deliberação
7.1. Normas Regulamentares de funcionamento Circularte – Feira 
de Roupa em Segunda Mão. Aprovada por unanimidade.
7.2. Declarações de Apoio Municipal para Candidatura à DGArtes, 
para os Agentes Culturais do Concelho de Évora | Ano 2027. Aprova-
da por unanimidade.
7.3. Cedência de tintas à Casa do Povo de S. Manços | Manutenção 
do edifício da sede. Aprovada por unanimidade.
7.4. Cedência de tintas à Casa do Povo de N.ª Sr.ª de Machede | Ma-
nutenção do edifício da sede. Aprovada por unanimidade.
7.5. Isenção de taxas de licença especial de ruído, de recinto im-
provisado e apoio logístico à Associação de Moradores do Bairro de 
Almeirim, de 14 a 16 de agosto. Aprovada por unanimidade.
7.6. Isenção de taxas de licença especial de ruído e de recinto im-
provisado à Paróquia de Nossa Senhora da Boa Esperança, de 28 a 
30 de agosto. Aprovada por unanimidade.
7.7. Apoio à Realização do 45º Encontro Nacional de Folclore, dia 5 
de setembro. Aprovada por unanimidade.
7.8. Cedência de transporte à Associação Coral Évora, dias 10 e 18 
de outubro. Aprovada por unanimidade.
Propostas para ratificação
7.9. Isenção da taxa especial de ruído à Casa do Povo dos Canaviais, 
dia 11 de julho. Aprovada por unanimidade.
7.10. Retificação de Procedimento Concursal para Atribuição de 
Apoios Financeiros aos Agentes Culturais do Concelho de Évora. 
Aprovada por maioria, com a abstenção do eleito da CDU.

8. SERVIÇOS OPERACIONAIS
Propostas para deliberação
8.1. Aprovação de Trabalhos a Menos 04 referente à Empreitada de 
Recuperação Estrutural dos Antigos Celeiros da EPAC. Adjudicatá-
rio: STAP-Reabilitação Estrutural, S.A. Aprovada por unanimidade.
8.2. Trabalhos complementares 06, referentes à empreitada de Re-
cuperação Estrutural dos Antigos Celeiros da EPAC. Adjudicatário: 
STAP – Reabilitação Estrutural, S.A. Retirada.
Propostas para ratificação
8.3. Trabalhos complementares, modificação objetiva 7, referente 
à empreitada de Recuperação Estrutural dos Antigos Celeiros da 
EPAC. Adjudicatário: STAP – Reabilitação Estrutural, S.A. Retirada.
8.4. Plano de Segurança e Saúde da empreitada de Requalificação 
Acústica da Arena de Évora. Adjudicatário BBP – Construções, Ldª. 
Aprovada por unanimidade.

9. ORDENAMENTO E REABILITAÇÃO URBANA
Propostas para deliberação
9.1. Projeto de Execução para Reabilitação e Reconversão do Edifí-
cio “Armazéns da Palmeira” para alocar a “casa dos Bonecos”. Pro-
cesso 179. Aprovada por unanimidade.
9.2. Estudo Prévio para a Requalificação da ESAG – Escola Secun-
dária André de Gouveia. Processo 1.19828. Aprovada por unanimi-
dade.
9.3. Plano de Urbanização de Évora – Procedimento da 4ª Revisão/ 
Abertura da Discussão Pública. Processo 4. Aprovada por maioria, 
com 4 votos a favor, 3 dos eleitos do PS e 1 do eleito do CHEGA, 2 
abstenções dos eleitos da AD – Évora Tem Mais Futuro e 1 absten-
ção do eleito da CDU.
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10. JURÍDICO
Propostas para deliberação
10.1. Início do Procedimento para Aprovação do Regulamento para 
a Rede de Equipamentos Culturais Municipais. Aprovada por una-
nimidade.
10.2. Aprovação de minuta de contrato de 4ª Modificação Objetiva 
do Contrato de Empreitada para Trabalhos Complementares. Ad-
judicatário: STAP – Reabilitação Estrutural, SA. Aprovada por una-
nimidade.

11. APOIO ÀS FREGUESIAS
Propostas para deliberação
11.1. Isenção de taxas de licença especial de ruído e de recinto im-
provisado e apoio logístico à Freguesia de S. Sebastião da Giesteira 
e Boa Fé, de 15 a 17 de agosto. Aprovada por unanimidade.
11.2. Isenção de taxas de licença especial de ruído e de recinto im-
provisado e apoio logístico à Junta de Freguesia de Nossa Senhora 
da Graça do Divor, de 28 a 30 de agosto. Aprovada por unanimidade.
11.3. Aprovação dos valores respeitantes à execução do Contrato 
Interadministrativo da Junta de Freguesia de São Miguel de Ma-
chede, no âmbito da competência de Recolha de Resíduos Urbanos 
Volumosos e transporte para aterro, referente ao mês de fevereiro. 
Aprovada por unanimidade.
11.4. Aprovação dos valores respeitantes à execução do Contrato 
Interadministrativo da Junta de Freguesia de São Bento do Mato, 
no âmbito da competência de Recolha de Resíduos Urbanos Volu-
mosos e transporte para aterro, referente ao mês de junho. Apro-
vada por unanimidade.
Propostas para ratificação
11.5. Isenção de taxas de licença especial de ruído e de recinto im-
provisado à Junta de Freguesia de S. Bento do Mato, dia 18 de julho. 
Aprovada por unanimidade. 
11.6. Isenção de taxas de licença especial de ruído, de recinto im-
provisado e apoio logístico à Junta de Freguesia de S. Miguel de 
Machede, de 31 de julho a 02 de agosto. Aprovada por unanimidade.
11.7. Isenção de taxas de licença especial de ruído, de recinto impro-
visado e apoio logístico à Junta de S. Sebastião da Giesteira e Boa 
Fé, de 01 a 03 de agosto. Aprovada por unanimidade.
11.8. Isenção de taxas de licença especial de ruído, de recinto im-
provisado e apoio logístico à União de Freguesias de S. Manços e 
S. Vicente do Pigeiro, de 07 a 09 de agosto. Aprovada por unanimi-
dade. 
11.9. Isenção de taxas de licença especial de ruído e de recinto im-
provisado e apoio logístico à União de Freguesias de S. Sebastião 
da Giesteira e N.ª Sr.ª da Boa Fé, dia 08 de agosto. Aprovada por 
unanimidade.  
11.10. Cedência de transporte à Junta de Freguesia dos Canaviais, 
dia 30 de julho. Aprovada por unanimidade.
11.11. Cedência de transporte à Junta de Freguesia de N.ª Sr.ª de Ma-
chede, dia 12 de agosto. Aprovada por unanimidade.

12. AMBIENTE E MOBILIDADE
Propostas para deliberação
12.1. Trabalhos complementares, TC3 e TC4, referentes à emprei-
tada de Construção de Protótipo do Sistema de Rega com Água do 
Aqueduto – LIFE CCA/PT/000076-LIFE ÁGUA DA PRATA. Adjudica-
tário: PINETREE, Construções S.A. Aprovada por maioria, com o 
voto contra do eleito da CDU.
12.2. Alteração ao Regulamento Interno do Conselho Municipal de 

Ambiente, Alterações Climáticas e Transição Energética. Aprovada 
por unanimidade.

13. DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO
Propostas para deliberação
13.1. Revogação da atribuição dos Lotes L28 e L30 do Loteamento 
Municipal do Parque Industrial e Tecnológico de Évora a empresa 
DECSIS – Sistemas de Informação SA. Aprovada por unanimidade. 
13.2. Atribuição dos lotes L28 e L30 do Loteamento Municipal - Par-
que Industrial e Tecnológico de Évora – Aditamento à 2.ª Expansão, 
à Empresa Nx03 Data Center Portugal, Unipessoal Lda, para expan-
são do Data Center atual adquirido pela Empresa e classificação do 
projeto a desenvolver como Projeto de Interesse Municipal. Apro-
vada por unanimidade.
13.3. Protocolo de Colaboração para cedência de espaços do Ae-
ródromo Municipal de Évora para ensino aos estudantes da Licen-
ciatura em Engenharia Aeroespacial da Universidade de Évora. 
Retirada.

14. INFORMÁTICA E TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO
Propostas para deliberação
14.1. Expansão da rede de Fibra Ótica no Concelho de Évora | Con-
cessão do direito de ocupação por particulares de bens do domínio 
público. Aprovada por unanimidade.
14.2. Expansão da rede de Fibra Ótica no Concelho de Évora | Ce-
dência ou arrendamento de bens imóveis do domínio privado da 
Autarquia. Aprovada por unanimidade.

15. HIGIENE E LIMPEZA PÚBLICA
Proposta para deliberação
15.1. Protocolo de Colaboração com a Projeto Esperança – Coope-
rativa de Solidariedade Social, para a Instalação de Contentores de 
Recolha de Têxteis Usados. Aprovada por unanimidade.

16. PRESIDENTE DA CÂMARA
Proposta para ratificação
16.1. Processos Disciplinares – Protelamentos da Notificação da 
Decisão. Aprovados por escrutínio secreto e por unanimidade. 

APROVAÇÃO EM MINUTA – Todas as deliberações foram aprovadas 
em minuta, nos termos do nº 3 do artigo 57º da Lei nº 75/2013, de 12 
de setembro. ------------------------------------------------

Câmara Municipal de Évora, 13 de agosto de 2026. 
O Presidente da Câmara, Carlos Zorrinho

AVISO

Jerónimo António Vaqueiro José, Vice-Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Évora, faz saber publicamente, no uso das competências 
que lhe são atribuídas pela alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º conjuga-
do com o artigo 56.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
Setembro, redação atual, que foi deliberado pela Câmara Municipal 
em Reunião Ordinária de 13 de agosto de 2026, autorizar o início do 
procedimento de criação do Regulamento para a Rede de Equipa-
mentos Culturais Municipais, a forma de publicitação, de constitui-
ção de interessado e de apresentação de contributos, de acordo 
com o disposto no artigo 98º n.º 1 do Código do Procedimento Ad-

ministrativo, aprovado pelo Decreto-Lei nº 4/2015, de 7 de janeiro. 
Assim, durante os 10 dias úteis seguintes à publicação do presente 
aviso qualquer interessado pode manifestar, por escrito, a inten-
ção de se constituir como interessado no procedimento, podendo 
os seus contributos ser apresentados por requerimento escrito no 
Balcão Único do Município de Évora, sito na Praça do Sertório, ou 
por correio eletrónico para o endereço cmevora@cm-evora.pt, no 
modelo de requerimento em anexo.

Évora, 26 de agosto de 2026. 
O Vice-Presidente da Câmara Municipal de Évora ,

Jerónimo António Vaqueiro José
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